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APRESENTAÇÃO

Este relatório aborda os aspectos relacionados a Saúde da Área de Influência e da Área Diretamente Afetada pela Usina Hidrelétrica de Aimorés.

Este empreendimento está localizado na bacia do rio Doce e sua implantação irá afetar os municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor.

A análise do quadro nosológico da região tem como objetivo a identificação das principais doenças presentes, além de subsidiar a definição de atividades de controle de endemias. Foi avaliado também os sistemas de atendimento à saúde existentes em Aimorés, Itueta e Resplendor, para analisar as mudanças que podem ser introduzidas ao se implantar uma usina hidrelétrica do porte da UHE AIMORÉS.

Este documento foi elaborado pelo médico Anthero Drummond Júnior e pela administradora Lilian de Andrade Botega Araújo sob a coordenação da equipe de meio ambiente da IESA - Internacional de Engenharia S/A, Superintendência de Operações de Belo Horizonte.

RESUMO

O diagnóstico do setor de saúde dos municípios contidos na Área de Influência da UHE AIMORÉS foi realizado através de levantamentos da morbimortalidade da região e avaliação dos serviços assistenciais de saúde, ambulatoriais e hospitalares, existentes naquelas localidades.

O conhecimento do quadro nosológico evidenciou a importância, em especial, de duas endemias que exigirão atenção redobrada durante o projeto. A esquistossomose que, mesmo com um programa de controle em andamento nos municípios da Área de Influência, apresentou índices de produtividade ainda elevada, chegando a 8,6% em Aimorés no ano de 1996 e a leishmaniose que, semelhantemente, registrou uma incidência maior que a média do Estado, nos três anos avaliados (1994-96), sendo porém mais significativa em Resplendor. Mostrou também, um alto índice de acidentes ofídicos, com taxas expressivamente maiores que a média estadual. Este número foi cinco vezes maior na Área de Influência (48,8/100.000 habitantes) que no Estado (9,7/100.000 habitantes) no ano de 1995.

O estudo da mortalidade revelou algumas diferenças em relação as taxas médias encontradas em todo o Estado. O coeficiente de mortalidade geral foi ligeiramente menor; a mortalidade infantil foi mais alta nos municípios da AI da UHE AIMORÉS no ano de 1995, atingindo 45,6/1.000 na Área de Influência e 25,0/1.000 no Estado. A mortalidade pôr grupo de causas apresentou uma proporção de óbitos por causas mal definidas que foi o dobro da média estadual, revelando a relativa fragilidade do sistema de saúde local, que dificulta a definição diagnóstica de causa morte. As doenças do aparelho circulatório tiveram menor expressão, enquanto as neoplasias apresentaram proporções maiores na AI que no Estado.

Os serviços de saúde dos municípios da AI apresentaram uma situação de equilíbrio em relação a oferta e a demanda, embora a oferta esteja aquém dos níveis ideais. Quadros de maior complexidade, tanto em nível de diagnóstico, quanto ao de tratamento, são referenciados para outros centros mencionados neste estudo. As unidades existentes na sede do município de Itueta, que como Área Diretamente Afetada, deverão ser totalmente relocadas, foram as de pior qualidade entre as avaliadas neste projeto, tanto pela estrutura física quanto pela qualidade e resolubilidade dos serviços ofertados. Pela sua importância no projeto, a cidade de Aimorés foi contemplada com propostas específicas de ampliação do bloco cirúrgico e restruturação do setor de emergência da unidade hospitalar local.

No capítulo em que os impactos ambientais foram analisados destacou-se a alta magnitude do possível aumento de incidência da esquistossomose, acidentes ofídicos e acidentes de trabalho. Foram tecidas considerações ainda quanto aos impactos de menor magnitude, incluindo uma análise do impacto esperado de sobrecarga dos serviços ambulatoriais e hospitalares.

Finalizando, o estudo faz o detalhamento das medidas mitigadoras necessárias para que a obra projetada possa ser realizada com o mínimo possível de ruptura do equilíbrio saúde/doença, com ações que permitam inclusive com ganho real para o setor saúde da região. Assim, foram detalhadas as atividades de controle das grandes endemias, doenças sexualmente transmissíveis e outras doenças e agravos, privilegiando sempre que possível as ações preventivas e utilizando-se da vigilância epidemiológica como a ferramenta básica para este controle.

Concernente aos serviços de saúde, foram destacadas as recomendações para implantação de um ambulatório de fácil acesso do canteiro de obras e alojamentos, serviço de medicina do trabalho, atenção odontológica e serviço de ambulância. Pela sua importância no projeto, a cidade de Aimorés foi contemplada com propostas específicas de ampliação do bloco cirúrgico, restruturação do setor de emergência e ativação de uma estrutura mínima de tratamento intensivo para serem realizadas na unidade hospitalar local. Elaborou-se também um programa sucinto de relocação do setor saúde de Itueta com a proposta de construção de um novo Centro de Saúde com estrutura e equipamentos capazes de proporcionar um atendimento adequado à população local. O programa completo proposto poderá trazer benefícios ao setor saúde da Área de Influência da UHE AIMORÉS que poderão se constituir em ganhos permanentes ao encerramento da obra.

1.
INTRODUÇÃO

A área temática de saúde é um dos itens integrantes do levantamento do Meio Sócio-Econômico e Cultural previsto para compor os Estudos de Viabilidade Ambiental da UHE AIMORÉS. Juntamente com os temas de educação, saneamento e habitação, permitirá a composição do quadro de Qualidade de Vida existente na Área de Influência desta hidrelétrica.

O presente estudo, procurou não só caracterizar o setor de saúde pública, mas também visualizar a área de saúde como um todo, abrangendo o setor público propriamente dito, bem como os serviços privados e filantrópicos existentes na região e que ocupam relevante papel no que se refere às ações assistenciais de saúde.

2.
OBJETIVOS

· Conhecer as características gerais do setor de saúde nos municípios contidos na Área de Influência do empreendimento - Aimorés, Itueta e Resplendor.

· Proceder avaliação, em especial dos serviços assistenciais de saúde, dos municípios de Governador Valadares e Colatina que, por constituírem-se pólos regionais, são opções naturais de suporte e referenciamento para o setor saúde da região do projeto.

O estudo das características gerais, incluiu completa avaliação dos recursos humanos e rede física existente, identificação das principais causas de morbi-mortalidade e descrição das endemias e nosologias prevalentes na região, enfatizando as moléstias de vinculação com o recurso hídrico.

3.
ÁREAS DE ESTUDO

Na Área de Influência (AI) foram considerados, os municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor, que possuem áreas afetadas pelo reservatório.

A Área de Entorno (AE) é considerada a área remanescente das propriedades rurais com terras atingidas pelo empreendimento e a parcela da cidade de Resplendor não afetada pela formação do reservatório. Estão também incluídas nesta área, a sede municipal de Aimorés e a sede do distrito de Santo Antônio do Rio Doce, pelas interferências provocadas pela atração de população e pela proximidade do canteiro de obras. Neste relatório, o diagnóstico do setor de saúde das sedes municipais localizadas na Área de Entorno e na Área Diretamente Afetada foi realizado no contexto do diagnóstico da Área de Influência. Este procedimento foi adotado porque as informações sobre o quadro nosológico são agregadas em nível municipal e os serviços de saúde localizados nos núcleos urbanos atendem ao município como um todo.

A Área Diretamente Afetada (ADA) é a área a ser atingida pela formação do reservatório e pelas obras de engenharia. Está inserida também nesta área toda a sede municipal de Itueta e parte da sede municipal de Resplendor, nas margens do rio Doce.

A cidade de Itueta ficará comprometida pela formação do reservatório e pela relocação da ferrovia que ocuparão parte significativa da cidade.

Em Resplendor pesquisou-se, na margem direita, a população residente entre a estrada de ferro e o rio Doce, e, na margem esquerda, a população cuja moradia foi atingida pela enchente ocorrida em JAN97.

Além destas áreas, foram analisados, os serviços de saúde de Governador Valadares e Colatina, pólos regionais que se constituem municípios de referência para a população da Área de Influência.

Em decorrência de sua proximidade com a Área de Influência, analisou-se, no Anexo VII, o setor de saúde do município de Baixo Guandu, com vistas a avaliar as interferências do empreendimento neste município.

4.
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Na elaboração do diagnóstico do setor de saúde da Área de Influência foram utilizados principalmente dados secundários, tendo sido realizado levantamento de informações contidas em fontes diversas, em documentos internos ou publicados, dos seguintes órgãos:

· Fundação Nacional de Saúde/FNS-MG

· Centro de Pesquisa Renê Rachou/FIOCRUZ

· Superintendência de Epidemiologia/SES

· Superintendência Operacional de Saúde/SES

· Diretoria Regional de Saúde de Governador Valadares/DRS

· Coordenadorias de Programas (diversos)/SES

· Secretarias Municipais de Saúde dos municípios envolvidos

· Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/FIBGE

· Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional da Faculdade de Ciências Econômicas da UFMG/CEDEPLAR

Os dados secundários
 possibilitaram conhecer alguns indicadores de saúde, o quadro nosológico da região
 e uma análise da mortalidade. Incluíram ainda, o levantamento da rede física ambulatorial e hospitalar dos serviços locais, os equipamentos de auxílio diagnóstico e tratamento, disponíveis tanto no serviço público, quanto os conveniados e/ou contratados. Os dados analisados permitiram também o levantamento dos recursos humanos existentes na área pública e privada. Todas as informações referentes aos serviços de saúde foram reavaliadas através de dados primários obtidos durante campanha de campo.

As informações do quadro nosológico, quando possível, foram comparadas com os dados obtidos para a área de atuação da Diretoria Regional de Saúde (DRS), ligada a Secretaria de Saúde do Estado de Minas Gerais, e para a área de atuação do Distrito da Fundação Nacional de Saúde (FNS), com sede em Caratinga.

A DRS de Governador Valadares tem sob sua jurisdição 49 municípios, incluindo Aimorés, Itueta e Resplendor. Esta área pode ser visualizada nas Figuras 1 e 2 do Anexo I. O Distrito da FNS, com sede em Caratinga tem sob sua jurisdição 141 municípios, entre os quais, os que compõem a AI da UHE AIMORÉS.

O diagnóstico de saúde da Área Diretamente Afetada foi realizado através da análise das informações obtidas das questões específicas de saúde do questionário sócio-econômico, elaborado em conjunto pela equipe de saúde e a de levantamento do Meio Sócio-Econômico e Cultural. As perguntas formuladas no questionário obtiveram conhecer o local procurado para tratamento médico, condições de atendimento, a obtenção de medicamentos e vacinação, local dos nascimentos e avaliação dos serviços de saúde. Propiciou ainda, estimar as doenças de maior ocorrência entre adultos e crianças (Anexo II). A análise da infra-estrutura de saúde na sede municipal de Itueta, localizada na ADA, foi apresentada no diagnóstico da Área de Influência.

Na área rural as questões referentes a saúde foram aplicadas em todas as entrevistas realizadas. Foram realizadas 82 entrevistas, sendo 28 no município de Resplendor, 26 em Itueta e 28 em Aimorés.

Nas áreas urbanas da ADA (cidade de Itueta e parte da cidade de Resplendor) foi adotado o procedimento de amostragem, onde as questões referentes à saúde foram incluidas apenas no questionário da amostra. O questionário da amostra foi aplicado em 35,4% das famílias de Itueta (91 questionários) e 33,9% em Resplendor (83 questionários) como apresentado no Quadro 1.

QUADRO 1

GRAU DE COBERTURA DA PESQUISA NA ADA COM RELAÇÃO ÀS QUESTÕES

DE SAÚDE

1997

Especificação
Nº Total de
Nº de Questionários
Cobertura da 


Entrevistas

Realizadas
com Questões de Saúde 
Pesquisa

%

- Área Rural
82
82
100

- Cidade de Itueta
258
91
35,4

- Parte da Cidade de




  Resplendor
245
83
33,9

FONTE: Pesquisa Sócio-Econômica, ADA, FEV/MAR97

A análise do setor de saúde na Área Diretamente Afetada utilizou como base as informações obtidas a partir da aplicação do questionário nas sedes municipais de Itueta e Resplendor. A análise dos serviços de saúde da sede municipal de Itueta e Resplendor foi realizada com base nas informações coletadas em pesquisa de campo e foram desenvolvidas no âmbito do diagnóstico da Área de Influência. Destaca-se que o serviço de saúde de Itueta requer especial atenção, porque esta sede municipal está localizada na ADA e consequentemente deverá requerer projetos específicos para minimizar e compensar os efeitos do empreendimento. No caso de serviços de saúde de Resplendor, não foi identificada nenhuma infra-estrutura (hospital ou posto de saúde) localizada na área definida para a aplicação do questionário.

As informações do questionário foram acrescidas de observações fornecidas pelos órgãos de saúde locais. Sempre que possível, os dados secundários foram revistos frente as informações obtidas em nível local, especialmente no que se refere aos recursos humanos.

Para a complementação dos dados secundários e primários foram realizadas duas viagens para trabalho de campo junto às instituições do setor saúde - Secretarias Municipais de Saúde, Centros e Postos de Saúde, Hospitais e outras entidades relacionadas ao setor nos municípios de Aimorés, Itueta, Resplendor, Baixo Guandu, Governador Valadares e Colatina.

5.
DIAGNÓSTICO

5.1
ÁREA DE INFLUÊNCIA

O diagnóstico do setor de saúde da Área de Influência será apresentado em 4 partes. A primeira refere-se ao quadro nosológico dos municípios da Área de Influência, onde serão realizadas considerações sobre as doenças transmissíveis notificáveis, grandes endemias e acidentes com animais peçonhentos e outros acidentes e violências. Na segunda parte é avaliado o quadro de mortalidade na região, onde foram abordados o coeficiente de mortalidade geral, coeficiente de mortalidade infantil, coeficiente de mortalidade materna e coeficiente de mortalidade por grupos de causas.

A terceira parte avalia o Serviço de Saúde dos municípios da Área de Influência e dos pólos regionais de referência (Colatina e Governador Valadares). E a última parte são realizadas considerações sobre os serviços odontológicos dos municípios da Área de Influência.

5.1.1
Quadro Nosológico 

Neste item, procurou-se avaliar as doenças de maior ocorrência nos municípios da Área de Influência da UHE AIMORÉS, detalhando em especial àquelas de notificação compulsória e as grandes endemias. Foi levantada ainda a morbidade hospitalar, com o intuito de se conhecer o peso das nosologias mais frequentes no quadro de internações. Inclui por fim, uma análise dos principais agravos, como os acidentes ofídicos e outros acidentes, como os gerados no ambiente de trabalho e os devidos a violência e acidentes de trânsito.

5.1.1.1 Doenças Transmissíveis Notificáveis

· Imunopreveníveis

O Quadro 2 apresenta a ocorrência em dois anos de doenças notificáveis passíveis de imunização
  nos municípios da AI da UHE AIMORÉS, na DRS de Governador Valadares e no estado. Passados pouco mais de 20 anos de implantação do Programa Nacional de Imunizações, pode-se afirmar que o mesmo tem alcançado êxito em suas ações, com as coberturas vacinais atingindo o ideal em grandes áreas do país.

Desta forma, a transmissão autóctone do poliovírus selvagem está, desde 1994, eliminada das Américas. As doenças preveníveis pela vacina DPT (Difteria,Coqueluche e Tétano), têm atingido taxas bastante reduzidas, não tendo sido registradas nos anos de 1994 e 1995 nos municípios da AI da UHE AIMORÉS. Houve na DRS de Governador Valadares a ocorrência de coqueluche, tétano acidental e neonatal.

QUADRO 2

OCORRÊNCIA DE DOENÇAS NOTIFICÁVEIS IMUNOPREVENÍVEIS SELECIONADAS NOS MUNICÍPIOS DA AI DA UHE AIMORÉS, DRS DE GOVERNADOR VALADARES E ESTADO DE MINAS GERAIS, 1994 – 1995

Doenças

Notificáveis
Ano
AIMORÉS
ITUETA
RESPLENDOR
DRS GOVERNADOR VALADARES
ESTADO



Abs
T
Abs
T
Abs
T
Abs
T
Abs
T

Difteria
1994
-

-

-

-

23
0,14


1995
-

-

-

-

7
0,04

Coqueluche
1994
-

-

-

17
2,06
552
3,40


1995
-

-

-

31
3,75
388
2,37

Tétano Acidental
1994

1995
-

-

-

-

-

-

7

-
0,85


88

73
0,54

0,45

Tétano Neonatal
1994

1995
-

-

-

-

-

-

2

-
0,24


9

10
0,06

0,06

Sarampo
1994
-

-

-

13
0,02
274
1,69


1995
-

-

-

9
1,09
197
1,20

Rubéola
1994
5
19,24
-

1
5,81
100
12,13
7.542
46,52


1995
-

-

-

94
11,38
7.026
42,89

Caxumba
1994
-

-

-

191
23,17
8.980
55,39


1995
-

-

-

427
51,69
7.661
46,77

Poliomielite
1994
-

-

-

-

-



1995
-

-

-

-

-


Raiva
1994
-

-

-

1
0,12
8
0,05

Humana
1995
-

-

-

2
0,24
4
0,02

FONTE: Vigilância Epidemiológica SES-MG

T = Taxa por 100.000 habitantes 

              (-) Ausência de casos notificados

Com referência as doenças preveníveis com a vacina tríplice viral (Caxumba, Rubéola e Sarampo), houve apenas o registro de rubéola em Aimorés e Resplendor em 1994, quando ainda não havia sido implantada a aplicação desta vacina, não havendo outros casos notificados no ano seguinte. A vacinação contra o sarampo isoladamente já vem sendo feita há vários anos, com baixos coeficientes de ocorrência no estado. Este quadro pode ser melhorado com aumento da cobertura vacinal e espera-se a sua erradicação dentro dos próximos 10 anos. A situação é diferente com relação à vacina contra a rubéola. Neste caso, o objetivo não é tanto prevenir a rubéola nas pessoas vacinadas, mas impedir a sua ocorrência em gestantes no primeiro quadrimestre da gestação, evitando a transmissão do vírus ao feto e a temida síndrome da rubéola congênita. O estado de Minas Gerais vem desde 1996, implantando o uso rotineiro desta vacina. Para o sucesso da mesma, há necessidade de se buscar uma elevada cobertura vacinal, evitando o deslocamento da faixa etária de incidência da rubéola para idades mais elevadas, com um aumento do número de casos em mulheres em idade fértil. Para se evitar tal fato, além do emprego rotineiro da tríplice viral no 15º mês de vida, iniciou-se este ano a cobertura com a vacina isolada de rubéola dos profissionais de saúde e educação e a vacinação de puérperas feita nas próprias maternidades.

Embora possa ter havido subnotificação destas doenças nos municípios estudados, a situação epidemiológica das mesmas não deve diferir significativamente do apresentado, sendo básico todavia lembrar a importância da vigilância epidemiológica para detectar qualquer mudança no comportamento destas nosologias.

· Meningites

O Quadro 3 apresenta a ocorrência das meningites nos municípios da Área de Influência da UHE AIMORÉS, na DRS de Governador Valadares e no Estado em 1994 e 1995 (últimos dados disponíveis). Trata-se de um grupo de doenças que exige uma constante preocupação no que concerne ao provimento de uma vigilância epidemiológica eficaz, com notificação de todos os casos suspeitos, e capacitação para investigar o diagnóstico etiológico da doença através dos exames laboratoriais necessários.

A incidência encontrada para as localidades em estudo foram em geral mais elevadas que a média encontrada na regional de saúde e no estado. Assim, cabe ressaltar os casos de meningite meningocócica registrados em Aimorés e Resplendor em 1994, que levaram a uma incidência cinco vezes maior que a do estado.

Informações obtidas na Vigilância Epidemiológica da SES indicam que as meningites bacterianas, meningocócicas ou não, foram responsáveis pela maior parte dos casos confirmados. Porém, são as meningocócicas que têm importância especial em saúde pública, pela sua característica de poder causar epidemias de grande magnitude. A notificação imediata dos casos suspeitos e o apoio laboratorial para a especificação da etiologia meningocócica e determinação dos sorogrupos e sorotipos, são elementos de fundamental importância para a detecção de surtos da doença. As decisões a serem tomadas para intervenção, dependem enormemente destas ações. Devem pois estar presentes em todo o planejamento que se fizer para atenção ambulatorial e hospitalar de uma determinada população (Bol. Epid. nº 2, 1992; Inf. Tec. nº 14, 1991).

QUADRO 3

· Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST)

Constituem um problema mundial de saúde pública como reconhece a Organização Mundial de Saúde. As causas responsáveis pelo aumento que vem ocorrendo destas doenças não serão aqui abordadas, bastando lembrar que, mudanças sociais, culturais e mesmo de tecnologia médica fizeram recrudescer endemias que há algumas décadas tinham a incidência bastante reduzida.

O grande entrave que se tem para se conhecer a real ocorrência das DST em Minas Gerais, como de resto no país, é a absoluta falta de notificação e ausência de ações de vigilância epidemiológica, que identifiquem os contatos e estabeleça o tratamento correto. A única exceção é a notificação de AIDS, que tem merecido maior atenção dos órgãos de saúde, não só pelas proporções que a epidemia tem assumido, mas também devido as enormes pressões que a sociedade como um todo, os portadores do vírus e os doentes têm sido capazes de realizar.

O único registro de DST apurado nos últimos três anos nos municípios em estudo, trata-se de um caso de AIDS notificado em 1995 em Aimorés. Em entrevista com os médicos e outros profissionais de saúde da área, as DST não foram mencionadas como grave problema na região. Todavia, cabe lembrar que estas observações individuais nem sempre espelham a realidade. Não só é baixa a confirmação diagnóstica das DST nos serviços médicos, como é também comum o tratamento destas doenças por farmacêuticos ou balconistas de drogaria, não gerando qualquer notificação.

Quanto a AIDS - Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - cabe alguns comentários. Descrita como nova entidade clínica em 1981, caminha para se tornar uma das maiores epidemias do século XX. Até o final de 1996, 23 milhões de pessoas foram infectadas no mundo, causando 6,4 milhões de mortes, sendo 1,6 milhões no último ano. No Brasil, mais de meio milhão de infectados e 130.000 mortes ocorreram desde as primeiras notificações em 1985. Em Minas Gerais, 6.225 casos foram registrados de 1983 até o final de 1996, com 42,9% de óbitos. A DRS de Governador Valadares neste mesmo período registrou 104 casos confirmados, com 48 óbitos (46,2%).

5.1.1.2 Grandes Endemias

· Esquistossomose

A esquistossomose mansônica merece especial atenção, não apenas por ser uma doença que tem a água como veículo de transmissão, mas também por apresentar difíceis problemas profiláticos. A parasitose encontra-se disseminada em grande extensão do território mineiro, embora sem uniformidade. Assim, dos 853 municípios do estado, 518 estão em área endêmica. Destes, 360 já tem instalado o Programa de Controle da Esquistossomose (PCE) da FNS, cobrindo 70% da área endêmica.

No Distrito de Caratinga (FNS), que tem sob sua jurisdição os municípios da AI da UHE AIMORÉS, dos 141 municípios que o compõe, em 47 estão sendo desenvolvidas atividades deste programa, que baseiam-se em inquéritos coproscópicos da população e tratamento dos casos positivos. O Quadro 4 resume os resultados do programa nos municípios da AI e do estado de Minas Gerais.

Observa-se que os índices de positividade dos locais estudados foram extremamente elevados em 1994, atingindo 21,3% em Aimorés, 16,0% em Itueta e 13,1% em Resplendor. O estado neste mesmo ano também apresentou um alto índice (13,3%). Com a execução das atividades programáticas, estes percentuais baixaram sensivelmente, porém permanecendo acima dos 5,0% em 1996. Estes dados confirmam a endemicidade da doença na região, com surtos epidêmicos importantes sob o ponto de vista de saúde pública.

Outra forma de se avaliar a área em estudo com referência a esquistossomose, é conhecer sua malacofauna. É fundamental o conhecimento dos focos de caramujos hospedeiros intermediários da esquistossomose, em áreas alagadiças ou que poderão ser alagadas, (Freitas, 1976). A formação de um reservatório, cria novos habitats que propiciam a proliferação na população de planorbídeos locais devido uma maior disponibilidade de ambiente aquático e matéria orgânica em decomposição que servem de fonte alimentar para os caramujos. Portanto, o levantamento malacológico da região está indicado para que se possa fazer controle e monitoramento dos focos encontrados. 

QUADRO 4

PREVALÊNCIA DE ESQUISTOSSOMOSE NOS MUNICÍPIOS DA AI DA UHE AIMORÉS E ESTADO DE MINAS GERAIS

1994 - 1996


1994
1995
1996

Local
Número de

Exames
%

Positividade
Número de

Exames
%

Positividade
Número de

Exames
%

Positividade

Aimorés
3.164
21,3
4.595
19,0
3.993
8,6

Itueta
3.890
16,0
4.680
11,5
4.301
5,0

Resplendor
5.063
13,1
1.874
8,2
3.590
5,7

Estado
696.135
13,3
942.714
12,0
-
-

FONTE: Distrito de Caratinga FNS/MS

            Obs.: Prevalência obtida em inquérito censitário.

                      Dados do estado para 1996 ainda não consolidados.
· Doença de Chagas

Parasitose endêmica em quase todo o território mineiro  que teve a sua transmissão reduzida drasticamente em decorrência do trabalho efetuado pela Superintendência de Campanhas do Ministério da Saúde nas décadas de 70 e 80. Segundo Shikanai Yasuda (1997), a Doença de Chagas passou a ser recentemente uma importante endemia em centros urbanos, a partir da migração de grandes contingentes populacionais para as metrópoles. Calcula-se que, dos mais de 5 milhões de brasileiros acometidos, pelo menos 60% residam em área urbana, particularmente em São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, conferindo uma nova característica a doença, com uma importância cada vez maior da transmissão por meio de transfusão de sangue e hemoderivados como mecanismo de perpetuação e expansão da moléstia em nosso meio.

O Programa de Controle de Doença de Chagas (PCDCH) executado pela FNS prevê quatro fases de atividades:

1 - Fase de Reconhecimento Geográfico - mapeamento de todas as unidades domiciliares.

2 - Fase de Ataque - aplicação generalizada de inseticidas de ação residual para o controle dos triatomíneos. É feita onde existe altos índices de positividade nos domicílios.

3 - Fase de Avaliação - estabelecida nos locais de positividade baixa dos domicílios. A desinsetização é feita nas unidades domiciliares onde foi detectado o vetor, sendo feita nova borrifação.

4 - Fase de Vigilância - instalada quando se confirma a ausência do Triatoma infestans e de colonias intra-domiciliares de qualquer espécie de triatomíneo no município. Nesta fase são instalados Postos de Identificação de Triatomíneos, nos quais a população previamente orientada entrega, para fins de análise, os insetos encontrados em suas casas. É feita a borrifação da casa onde a presença de triatomíneos foi confirmada.

O Quadro 5 apresenta a situação epidemiológica da Doença de Chagas na AI da UHE AIMORÉS. Todas as localidades envolvidas estão em fase de avaliação, com a ocorrência de positividade para triatomíneos apenas em Resplendor, onde foram identificados as espécies Panstrongylus megistus e Triatoma vitticeps nos anos de 1992, 1993 e 1995.

Estas espécies encontradas são silvestres, não tendo o mesmo grau de importância na cadeia de transmissão que o T. infestans. Todavia, elas podem assumir alguma importância devido o esvaziamento do nicho ecológico deixado pelo T. infestans, pois colonizam o peri-domicílio e nem sempre respondem satisfatoriamente às ações de inseticidas.

A título de informação, nos três últimos anos, Minas Gerais registrou apenas um caso agudo da Doença de Chagas, ocorrido em 1995. Existe um Inquérito Sorológico em andamento em escolares da zona rural dos municípios em vigilância. Já tendo sido realizados mais de 4.000 exames, a taxa de positividade até o momento foi de 0,05% (Informação pessoal da Coordenadoria do Programa de Chagas da FNS).   

QUADRO 5

SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA DA DOENÇA DE CHAGAS NOS MUNICÍPIOS DE AI DA UHE AIMORÉS, 1990 - 1996

Local
Fases e Positividade


1990
1991
1992
1993
1994
1995
1996

Aimorés
-
-
I Neg.
II Neg.
-
III Neg.
-

Itueta
II Neg.
-
III Neg.
IV Neg.
-
V Neg.
-

Resplendor
III Neg.
-
IV P. meg.

IV T. vit.
V P. meg.

V T. vit .
-
VI P. meg.

T. vit.
-

FONTE: Distrito Caratinga FNS/MS 

·  Leishmaniose

Endemia descrita no Brasil desde o início do século quando da construção de ferrovias no interior de São Paulo. Naquela época, firmou-se o termo “Úlcera de Bauru” para a leishmaniose cutânea, prevalente à época na região.

Doença infecciosa causada por um protozoário, é transmitida ao homem e aos animais através da picada de mosquito do gênero Lutzomyia. Tem como característica a ocorrência de surtos intensos, seguidos por uma permanência posterior em nível endêmico mais atenuado. É uma doença que deve merecer grande atenção em projetos como o de hidrelétrica, pela necessidade de se considerar a forma de ocupação do meio ambiente pelo homem, onde fatores predisponentes e condicionantes do aumento da transmissão podem estar presentes. 

Existem dois tipos de leshmaniose que são abordados separadamente a seguir:

- Leishmaniose visceral ou calazar (LV)

Não houve registro de casos de LV na Área de Influência da UHE AIMORÉS nos últimos cinco anos levantados, embora a área seja considerada endêmica. 

O Quadro 6 apresenta a incidência de calazar no estado de Minas Gerais no período de 1989 a 1995. Como pode-se observar, alternam-se períodos de baixa incidência com anos de taxas maiores, justamente pela ocorrência de surtos em regiões distintas do estado, conforme já mencionado. Não há registro de inquérito sorológico canino realizado na área em estudo. Deste modo, o que deve ser ressaltado, é a importância das medidas de controle, a saber: tratamento após correto diagnóstico, identificação e eliminação dos cães infectados e aplicação de inseticida na casa e nas vizinhanças para combater o vetor.

QUADRO 6

OCORRÊNCIA DE LEISHMANIOSE VISCERAL NO ESTADO

DE MINAS GERAIS

1989 a 1995

ANO
ABS
T (1)

1989
112
0,73

1990
224
1,43

1991
108
0,68

1992
96
0,60

1993
58
0,36

1994
90
0,55

1995
164
1,00

                  FONTE: Coordenadoria do Programa de Leishmaniose, FNS-MG.

                                OBS.: (1) Incidência por 100.000 hab.

- Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA)

O Quadro 7 apresenta os casos de LTA notificados pelos municípios da AI da UHE AIMORÉS, DRS de Governador Valadares e estado. A presença de um surto ocorrido em Resplendor em 1993 elevou a taxa local para um nível quinze vezes maior que a média do estado naquele ano. Embora sensivelmente mais altas nos locais estudados que a taxa média do estado em 1994, estes coeficientes caíram em 1995, para nível próximo ao encontrado para o estado. Os dados de 1996 apontam ocorrência bem baixa: 01 caso em Aimorés e 02 em Itueta.  


QUADRO 7

CASOS DE LEISHMANIOSE TEGUMENTAR AMERICANA NOTIFICADOS, POR PROVÁVEL MUNICÍPIO DE CONTÁGIO, DOS MUNICÍPIOS DA AI DA UHE AIMORÉS, 

DRS DE GOVERNADOR VALADARES E ESTADO DE MINAS GERAIS

1993 - 1995

Local
1993
1994
1995


ABS
T
ABS
T
ABS
T

Aimorés
14
5,4
01
0,4
0
0

Itueta
03
4,7
04
6,4
01
1,6

Resplendor
43
24,8
11
6,4
04
2,3

Total da AI
60
12,0
16
3,2
05
1,0

DRS Gov. Valadares
483
5,9
249
3,0
173
2,1

Estado
2.547
1,6
2.040
1,3
1.574
1,0

       FONTE: Fundação Nacional de Saúde.

                     Coordenadoria de Zoonoses - Programa de Leishmaniose SE/SES-MG.

                     OBS.: T = Incidência por 10.000 habitantes.

Não tem havido identificação dos flebotomíneos na região em estudo, sendo todavia bastante provável a presença de algumas espécies na área, pois os municípios da AI são considerados endêmicos para as leishmanioses, devendo merecer atenção durante a execução das obras pela possibilidade de recrudescimento da doença.

· Malária
Não tem, no estado de Minas Gerais, a importância representada pela doença na Amazônia Legal, responsável por 98,0% dos mais de 500.000 casos de malária ocorridos no país no último ano. Embora a doença não seja endêmica no estado, a intensificação do fluxo migratório com áreas de alta prevalência torna viável o risco de reintrodução da doença no estado.

Os municípios objeto deste estudo estão incluídos na chamada “Área Malárica”, a qual é definida como uma região onde são encontrados os anofelinos transmissores, sem contudo existir o doente portador do agente etiológico. Todavia, esta área foi demarcada há mais de três décadas e com as constantes mudanças ambientais na área, pouco valor possui para orientar as atividades epidemiológicas a serem desenvolvidas, se houver necessidade de controle da nosologia no local.

De acordo com a Fundação Nacional de Saúde a ocorrência de malária no estado de Minas Gerais nos últimos anos é mostrado no Quadro 8.

QUADRO 8

OCORRÊNCIA DE MALÁRIA NO ESTADO DE MINAS GERAIS

1992 - 1996

ANO
IMPORTADOS
ANTÓCTONES
TOTAL DE CASOS

1992
315
10
325

1993
197
3
200

1994
282
0
282

1995
297
1
298

1996
184
0
184

    FONTE: Fundação Nacional de Saúde

Como se observa, nos últimos três anos, apenas um caso autóctone foi registrado no estado. Nos municípios da AI da UHE AIMORÉS, a última notificação se deu em 1990 no município de Resplendor, com um caso importado. Os casos importados são na sua quase totalidade provenientes da Amazônia Legal, predomínio de homens (81,0%) sendo a maioria de garimpeiros, lavradores ou que realizavam atividades de lazer. Os agentes etiológicos encontrados foram: P. vivax (68,7%), P. falciparum (29,7%), mistos (1,4%) e dois casos por P. malariae.

No estado de Minas Gerais foram registrados apenas 4 óbitos decorrentes da malária, porém há possibilidade de subnotificação, tendo em vista que a fonte de informação (boletins epidemiológicos) é preenchida antes da verificação dos óbitos. (Chaves e Zumbano, 1996).

Os mesmos autores chamam a atenção para o fato de que os casos autóctones do estado ocorrerem em áreas mais vulneráveis (próximos a regiões com transmissão da doença ou fluxo frequente de pacientes procedentes de outras áreas) e receptivas (presença de anofelinos, fatores climáticos ou ecológicos favoráveis à transmissão). Entretanto, o foco de 1993 aconteceu em Lagoa Santa, área não malárica, o que reforça a necessidade de um bom sistema de vigilância, apto a controlar os focos em áreas não endêmicas.

· Hanseníase
Doença reconhecida há milênios continua a desafiar aqueles envolvidos com o seu controle. Nesta década, vem apresentando resultados que, decorrentes do avanço da ciência e de um trabalho sistematizado, levam a crer na possibilidade de se atingir a meta proposta pela OMS de reduzir a sua prevalência a 1 caso por 10.000 habitantes até o ano 2000. O Brasil tem 85,0% dos casos de hanseníase do continente americano, exigindo grandes esforços dos profissionais de saúde para o controle e eliminação desta endemia como um problema de saúde pública. Dentre as doenças passíveis de redução através de programas especiais, a lepra é a prova mais cabal de que é possível se obter controle das mesmas com a instiuição de um programa bem organizado e com a participação nos serviços de saúde, do paciente e organizações comunitárias.

O Quadro 9 apresenta a situação da endemia na AI da UHE AIMORÉS e para comparações, as informações referentes a DRS de Governador Valadares e estado. Não é difícil destacar os pontos de maior relevância nos dados apresentados, sendo todavia necessário o conhecimento do que se passou na implantação das atividades do programa para melhor se compreender o comportamento epidemiológico da endemia. Assim, observa-se alta detecção de casos em 1993 em Resplendor, com a incidência de 11,6/10.000, seis a sete vezes maior que nos demais municípios e que o próprio estado. Isto decorreu do treinamento das equipes de saúde em hanseníase naquele local e ano. Fato semelhante foi visto em Aimorés em 1995 onde o número de casos novos apresentou incidência cinco vezes maior que a do estado. Os baixos números apresentados em Itueta, tanto de casos novos quanto da prevalência, podem ser atribuídos ao fato de naquele local não existir um programa ativo de controle da doença. Embora tenha reduzido drasticamente, não se pode esquecer também a existência de sub-registro o que leva alguns municípios a apresentar número de doentes duas a três vezes menor que o existente.

· Tuberculose
Em virtude de uma tendência mundial de aumento dos índices da tuberculose, a Organização Mundial de Saúde tem alertado sobre a necessidade de se dar maior atenção a esta endemia. Estima-se que um terço da população em todo o mundo esteja infectada pelo bacilo de Koch com a ocorrência de nove milhões de casos novos e 1,9 milhão de óbitos por ano. No Brasil, em 1995 a Coordenação do Programa Nacional de Pneumologia Sanitária do Ministério da Saúde registrou 90.664 casos novos de tuberculose, sendo aproximadamente a metade da forma bacilífera, com uma incidência de 58,4/100.000. Neste mesmo ano, Minas Gerais teve 6.657 casos, com uma incidência de 40,6/100.000.

QUADRO 9

O Quadro 10 apresenta a ocorrência de novos casos de tuberculose nos municípios da AI da UHE AIMORÉS, na DRS de Governador Valadares e no estado de Minas Gerais nos anos de 1993 a 1995. Observa-se que a descoberta de novos casos se dá onde e quando existe um programa efetivo de controle da doença. Assim, Itueta não apresentou nenhum caso registrado. Muito possivelmente, o paciente com sintomas de problemas respiratórios deste município vai ser registrado em outro local, onde encontra atendimento. Aimorés e Resplendor, com casos notificados em todos os anos analisados, tiveram um acréscimo substancial em 1995, refletindo provavelmente uma melhoria do programa em nível ambulatorial e na busca ativa de casos em comunicantes. A incidência por 100.000 hab. neste ano, foi de 31,0 e 58,6 para Aimorés e Resplendor, respectivamente, enquanto que para a regional foi de 49,5 e para o Estado, 40,6.

Deve ser salientado que nem sempre estas taxas de incidência expressam a verdadeira situação epidemiológica, por depender dos critérios utilizados para o diagnóstico, da intensidade com que se faz a busca dos casos e da eficiência do sistema de notificação. Mesmo considerando a possibilidade de subnotificação e a baixa resolubilidade dos serviços em análise, os dados encontrados dos municípios da Área de  Influência da UHE AIMORÉS comportam-se, com referência a tuberculose, dentro da faixa média do estado. Para um efetivo controle desta doença nos locais avaliados, além do interesse pessoal do profissional responsável pelo serviço médico, deve-se prover os meios adequados de intervenção: prevenção (vacinação BCG e quimio-profilaxia), diagnóstico precoce e tratamento adequado tanto dos pacientes que chegam ao serviço quanto dos sintomáticos respiratórios identificados na comunidade ou na própria demanda de uma unidade de saúde.

   QUADRO 10

CASOS NOVOS NOTIFICADOS DE TUBERCULOSE NOS MUNICÍPIOS DA AI DA UHE AIMORÉS,

DRS DE GOVERNADOR VALADARES E ESTADO DE MINAS GERAIS, 1993 - 1995

 .Local
1993
1994
1995


ABS
T
ABS
T
ABS
T

Aimorés
2
7,7
1
3,9
8
31,0

Itueta
0
0
0
0
0
0

Resplendor
6
34,7
2
11,6
10
58,5

Total da AI
8
16,1
3
6,1
18
36,6

DRS Gov. Valadares
429
52,2
393
47,7
409
49,5

Estado
6.965
43,4
6.649
41,0
6.657
40,6

        FONTE: Programa de Controle da Tuberculose - SE/SES-MG.

                      Obs.: Casos de Tuberculose Incluídas Todas as Formas.

                                T = Incidência por 100.000 habitantes.

                                Taxas calculadas com base na estimativa populacional para 1993-1995.

5.1.1.3
Outras Doenças

Neste tópico não se pretende incluir todo o quadro de morbidade presente na área em estudo, porém chamar a atenção para algumas doenças que mesmo não sendo prevalentes ali, podem tornar-se importantes problemas de saúde pública em circunstâncias favorecedoras. Em todo o país e por conseguinte em Minas Gerais, uma gama de fatores está contribuindo para o aumento de antigas doenças então controladas ou mesmo de novas doenças transmissíveis, que têm sido descritas como emergentes ou reemergentes. As de maior relevância estão consideradas a seguir.

· Dengue e Febre Amarela
No Brasil, a Febre Amarela urbana, que durante séculos flagelou a população brasileira, foi erradicada em 1942, assim permanecendo até hoje. Em Minas Gerais, o último caso de Febre Amarela urbana data de 1936 (Manual de Febre Amarela, 1994). A preocupação persiste todavia, porque o término dos casos de Febre Amarela urbana e a diminuição dos casos silvestres se devem as atividades de combate e erradicação do Aedes aegypti e aos programas eficazes de imunização efetivados desde 1937, principalmente nas áreas de risco de Febre Amarela silvestre.

Em junho de 1984, foi detectada a primeira reinfestação pelo Aedes aegypti em Minas Gerais, na Zona da Mata. A partir de 1986 observou-se uma dispersão significativa do vetor em todo o estado: Aedes aegypti, provindo do Rio de Janeiro, e Aedes albopictus, do Espírito Santo. Deste modo, em 1991, 106 municípios foram encontrados positivos para o A. aegypti e cerca de 500 para o A. albopictus (Bol. Epid. SES, 1992).

Até o início de 1997, 178 municípios do estado pertenciam a área epizoótica de Febre Amarela. Três casos de Febre Amarela silvestre foram registrados no oeste do estado em 1994. Com a expansão desta área, decorrente da migração do vetor, tem crescido em importância a ocorrência da dengue, arbovirose também transmitida pela picada do A. aegypti e, com menor evidência, as A. albopictus nos centros urbanos. 2.832 casos de dengue ocorreram no Estado em 1995 e 2.239 casos em 1996. Trinta municípios mineiros, no último ano, tiveram transmissão de dengue em Minas Gerais.

Nos municípios da AI da UHE AIMORÉS não houve registro de dengue, tendo todavia sido confirmado casos em Governador Valadares, Ponte Nova e Manhumirim dentre os mais próximos à área em estudo.

Os índices de infestação vetorial por unidade domiciliar encontrados em setembro e outubro de 1996 foram: A. albopictus - Aimorés (5,86), Itueta (5,36) e Resplendor (5,96). Não foi detectada até o presente a infestação por A. aegypti. 

· Peste
Zoonose de roedores causada pela bactéria Yersinia pestis e transmitida pela picada de pulgas das espécies Xenopsylla cheopis e Polygenes jordani. Minas Gerais é um dos nove estados com ocorrência de peste no país, que aliás, detém o primeiro lugar de casos humanos no hemisfério ocidental. Para o projeto Aimorés, torna-se importante mencionar que o estado tem duas áreas pestígenas: Foco do Vale do Rio Jequitinhonha e o Foco do Vale do Rio Doce, que alternam períodos de atividade e de quiescência. O homem é atingido quando ocorre grande mortandade de roedores e as pulgas contaminadas, ao perder seu principal hospedeiro, passam a picá-lo.

O Programa de Controle da Peste em Minas Gerais abrange 23 municípios, realizando captura de roedores e pulicídeos silvestres e domésticos para classificação e exames, coleta de sangue de carnívoros e roedores para sorologia, ações educativas e medidas de antiratização. No período de 1990 a 1995, 27 amostras de soro de carnívoros e roedores foram positivas para Yersínia pestis em 4 municípios mineiros. Isto permitiu a realização de medidas profiláticas rápidas, impedindo a ocorrência de casos humanos de peste bubônica. Os dois últimos casos desta doença no estado ocorreram em Rubelita em 1984 e evoluíram para a cura.

· Febre Maculosa
Ao se fazer o levantamento das doenças que mereceriam análise neste estudo, chamou a atenção a ocorrência da Febre Maculosa. Embora não tenha sido registrada nos municípios da AI da UHE AIMORÉS, apresentou uma incidência alta na DRS de Governador Valadares quando comparada às demais regiões do estado ( Quadro 11). 

QUADRO 11

INCIDÊNCIA DE FEBRE MACULOSA POR 100.000 HABITANTES

1994 - 1995
ANO
DRS
ESTADO




ABS         T
ABS        T

1994
58          7,04
77         0,47

1995
22          2,66
61         0,37

   


   FONTE: DRS de Governador Valadares




                 OBS: T = Taxa de Incidência de Febre Maculosa

                                                                    por 100.000 habitantes
Trata-se de uma riquetsiose produzida pela R. rickettsii cujo transmissor é o carrapato. Embora de baixa endemicidade, mantém seu caráter endêmico na região de Caratinga onde se registrou o maior número de casos suspeitos e confirmados de Minas Gerais. É observada geralmente em zona rural e relacionada com a presença de maior número de carrapatos transmissores, mais frequentemente nos meses de maio a setembro durante a fase larval. Predominam as formas graves da doença, exigindo portanto atenção a um diagnóstico precoce e instalação de imediato tratamento.

· Hepatite
O Quadro 12 apresenta a incidência dos casos notificados de hepatite em 1994 e 1995 (últimos dados disponíveis) nos municípios da AI, DRS de Governador Valadares e no estado. A doença foi registrada em Aimorés e Resplendor. Neste último, a ocorrência de 19 casos em 1994, pode ser considerado um surto localizado que elevou a taxa de incidência para o dobro da média estadual. Em 1995, estes níveis estiveram bem abaixo do encontrado no estado. Itueta não notificou qualquer caso, muito possivelmente, pelo fato dos doentes com suspeita de hepatite serem atendidos nos hospitais de Aimorés ou Resplendor.

Embora as notificações recebidas no Centro de Informações Epidemiológicas da SES não conterem o tipo de hepatite, é plausível admitir que a maior parte dos casos refere-se a hepatite “A”. A endemicidade da virose é a longo tempo reconhecida e tem importância justamente por ocorrer surtos epidêmicos sempre que as condições do meio forem favoráveis. Devido a sua transmissão dar-se, geralmente, pelo circuito intestino-oral, os trabalhos epidemiológicos reforçam a importância de se melhorar as condições sanitárias, principalmente em coletividades, para se interromper a cadeia de transmissão.

QUADRO 12

INCIDÊNCIA (POR 100.000 HAB.) DE HEPATITE NOS MUNICÍPIOS DA AI DA

UHE AIMORÉS, DRS DE GOVERNADOR VALADARES E ESTADO

1994 - 1995

Local
1994
1995


ABS
T
ABS
T

Aimorés
12
46,18
01
3,87

Itueta
-
-
-
-

Resplendor
19
110,47
03
17,55

DRS Gov. Valadares
345
41,85
226
27,36

Estado
8.108
50,01
9.960
60,80

                         FONTE: Centro de Informações Epidemiológicas - SE/SES-MG

                                       OBS.: T = Taxa de Incidência de Hepatite por 100.000 hab.

· Febre Tifóide

As febres tifóide e paratifóides são doenças cosmopolitas de ocorrência mundial. São endêmicas durante todo o ano, incidindo mais nos meses quentes ou por ocasiões de enchentes. É conhecida também a maior incidência das mesmas em áreas de maior pobreza e deseducação sanitária da população. Sua menção é importante, porque além da transmissão direta (doente ou portador para o sadio), a transmissão indireta por veiculação hídrica é de interesse epidemiológico, ocorrendo por contaminação da água, de alimentos e de objetos. O abastecimento de água tratada e o cuidado adequado da água de mananciais diminuem a incidência das febres entéricas, pois a contaminação destes, sempre foram ponto de partida para estas doenças. Além do tratamento da água, a adequação dos sistemas de esgotos e vigilância na identificação de portadores, sobretudo aqueles que, profissionalmente, têm maior chance de contaminar a água ou os alimentos, são os elementos que permitem alcançar e manter a febre tifóide erradicada (Neves, 1983).

Apenas um caso de febre tifóide foi notificado e confirmado em Aimorés em 1994, entre os municípios analisados neste estudo. A subnotificação e a ausência de diagnóstico etiológico podem indicar uma subestimação da ocorrência de casos de febre tifóide. Levantamento feito no hospital local mostrou que as entero-infecções no ano de 1996 responderam por 13,5% das internações. Portanto é admissível concluir que existe a possibilidade de que estes casos tenham uma maior ocorrência do que o registrado pelas notificações.

·  Cólera
A epidemia de cólera iniciada no país em 1991, assumiu sérias proporções em algumas regiões principalmente do Nordeste, exigindo grande atenção por estar ainda em andamento. Segundo o Informe do dia 30/04/97 do Ministério da Saúde, de 1991 até aquela data, foram registrados 139.658 casos confirmados com 1.839 óbitos decorrentes da doença. O ponto máximo da epidemia se deu em 1993, caindo ligeiramente no ano seguinte e acentuadamente em 1995 - 96. No presente ano, até 30 de abril foram notificados 2.361 casos suspeitos, com 1.376 confirmações e 13 óbitos (Ministério da Saúde, Informe do dia 30/04/97).

Em Minas Gerais, a cólera registrou 01 caso importado em 1991, 04 casos importados em 1992, tendo o ápice de ocorrências em 1993 com 53 casos autóctones e 08 casos importados. Os últimos registros da doença no estado se deram em 1994, com 02 casos autóctones (Itaobim e Padre Paraíso) e 04 importados. Nenhum caso de cólera foi registrado nos municípios da Área de Influência da UHE AIMORÉS entre 1991 e 1994.

· Morbidade Hospitalar
Concluindo a análise das doenças de maior ocorrência e aquelas que devem ser motivo de atenção durante o período de construção da UHE AIMORÉS, procurou-se avaliar quais as patologias que tiveram maior peso na ocupação dos leitos hospitalares. Para tanto, foi realizada uma coleta de dados primários das internações feitas durante o ano de 1996 no Hospital São José, em Aimorés. As limitações desta análise se devem basicamente ao fato das papeletas médicas nem sempre conterem um diagnóstico de alta e mesmo nestes casos, se tratarem quase sempre do quadro genérico, pouco informando sobre a etiologia básica das nosologias prevalentes à internação.

Foram analisadas 1.240 admissões hospitalares, sendo cinco as causas responsáveis por aproximadamente 70% dos casos. Pneumonia com 29,4% teve a maior prevalência, seguida de entero-infecção (13,5%), crise asmática, insuficiência cardíaca e broncopneumonia com percentuais próximos a 9% cada. Outros casos significativos foram: pielonefrite, infecção gênito-urinária, laringotraquebronquite, hipertensão, acidente vascular cerebral e cirrose hepática. Portanto, mostraram-se bastante altas as internações devidas as infecções respiratórias respondendo por 43,1% das mesmas.

O mesmo levantamento não foi realizado em Resplendor, todavia as entrevistas com os médicos do hospital local permitem inferir que a morbidade hospitalar ali seja bastante semelhante ao encontrado em Aimorés.

5.1.1.4
Acidentes com Animais Peçonhentos

Devido a quantidade de pessoas atingidas e pela urgência que estes casos apresentam no provimento do tratamento adequado, os acidentes com animais peçonhentos têm grande importância no estado de Minas Gerais. A notificação de casos de acidentes ofídicos, escorpiônicos e de araneismo implantada em 1986, permitiu um razoável conhecimento da ocorrência destes acidentes nas diferentes regiões do estado e possibilitou descentralizar os postos de distribuição e de aplicação dos soros. Pela própria característica do trabalho requerido durante a execução de um projeto de usina hidrelétrica, o conhecimento dos tipos de acidentes com peçonhentos e a melhor maneira de se fazer a prevenção e o tratamento dos mesmos é de enorme relevância nos estudos do setor saúde.

O Quadro 13 apresenta a incidência dos acidentes ofídicos e escorpiônicos nos municípios envolvidos no projeto Aimorés e na DRS de Governador Valadares nos anos de 1994 e 1995. A desativação da coordenadoria de acidentes, intoxicações e violência, ocorrida na Secretaria de Estado da Saúde em 1996, dificultou bastante ou mesmo inviabilizou a obtenção de informações dessa área, principalmente no que concerne as taxas de mortalidade e letalidade desses acidentes. Observa-se que a ocorrência de acidentes ofídicos em Aimorés foi significativamente alta nos dois anos analisados com incidência de 73,1 e 42,6/100.000 hab. Dados levantados no Hospital São José no município de Aimorés registram 12 acidentes ofídicos em 1996, com uma incidência de 46,5/100.000 hab. Neste ano, todos os acidentes foram devidos ao gênero Bothrops. Resplendor apresentou também alta incidência, 64,4/100.000 hab. em 1995. Deve-se salientar que estas taxas são bem maiores que o encontrado para toda a Diretoria Regional de Saúde, ficando patente a importância destes acidentes naqueles locais. Itueta, registrou apenas 1 caso em 1994 e nenhum em 1995. Muito provavelmente, o reduzido número de casos em Itueta é atribuído ao fato de que o acidente é notificado pelo local de recebimento do soro e não pelo local de ocorrência. É plausível esta explicação, já que Itueta é um município com população rural maior que a urbana e portanto com possibilidade da existência de um maior número de acidentes ofídicos do que o apresentado.

Embora não tenha sido identificado o tipo de serpente envolvida em todos os acidentes notificados, pode-se dizer que para a região estudada, 80,0% a 90,0% dos casos devem ser devidos ao tipo botrópico. Em Minas Gerais a presença do gênero Crotalus só encontra maior expressão no sul do estado, porém ainda em menor proporção que o gênero Bothrops. Os acidentes elapídicos são raros no estado.

QUADRO 13

INCIDÊNCIA DOS ACIDENTES OFÍDICOS E ESCORPIÔNICOS NOS MUNICÍPIOS DA

AI DA UHE AIMORÉS E DRS DE GOVERNADOR VALADARES

1994 - 1995

Local
1994
1995


Serpente
Escorpião
Serpente
Escorpião


Abs
T
Abs
T
Abs
T
Abs
T

Aimorés
19
73,1
0
0,0
11
42,6
13
50,4

Itueta
1
15,9
0
0,0
0
0,0
0
0,0

Resplendor
2
11,6
0
0,0
11
64,4
11
64,4

Total da AI
22
44,5
0
0,0
22
44,8
24
48,8

DRS Gov. Valadares
54
6,6
11
1,3
45
5,5
79
9,7

          FONTE: Coordenadoria de Intoxicações, Acidentes e Violência - SE/SES-MG.

                        Obs.: T = Taxas por 100.000 hab.

Os meses de outubro e novembro são os de maior número de casos, com acentuada queda dos acidentes em maio e junho.

A taxa de mortalidade por ofidismo foi de 0,1/100.000 habitantes e a de letalidade de 0,5% em todo o estado de Minas Gerais em 1990. Deve-se recordar que a letalidade está intimamente relacionada ao tempo decorrido entre o acidente e a instituição do tratamento. Neste mesmo ano, 62,5% dos óbitos se deram quando o tratamento foi iniciado após 6 ou mais horas do acidente. Não houve registro de óbito quando o tratamento foi iniciado até 3 horas da picada da serpente. Tal fato é de crucial importância ao planejar o atendimento do acidentado.

Com relação aos acidentes escorpiônicos, embora não tenha havido registro em 1994, as taxas foram elevadas em 1995 nos municípios de Aimorés e Resplendor, ficando cinco vezes maiores que o identificado para toda a regional. A ausência de notificação de casos em Itueta se deve pelo mesmo motivo já citado em relação ao ofidismo. A picada de escorpião, diferentemente do que ocorre com a de cobra, atinge um alto percentual (quase 40%) na faixa de menores de 10 anos, onde se concentra quase 90% dos óbitos. A letalidade de 1% encontrada no estado é alta, sendo dois terços dos óbitos devidos a prestação de socorro com 4 horas ou mais de acidente.

Não houve registro, nos municípios estudados, de casos de araneísmo. Não há informação de óbitos por esta causa no estado.

O Quadro IV-01 do Anexo IV apresenta os Postos de Armazenamento e de aplicação de soros antipeçonhentos cadastrados pela SES-MG.

5.1.1.5  Outros Acidentes e Violências

É alto o percentual de óbitos decorrentes de Acidentes, Envenenamentos e Violência (8,6%) na Área de Influência da UHE AIMORÉS, muito semelhante à média do estado (9,5%). Informações obtidas na campanha de campo indicam que é significativa a demanda aos serviços de urgência e emergência geradas por acidentes e violência. Com o auxílio da delegacia de polícia local foram avaliadas estas ocorrências em Aimorés, em 1996. Assim, das 238 registradas, 60 (25,2%) foram de lesões corporais, além de 6 homicídios, 8 tentativas de homicídio e uma morte por acidente de trânsito. Estes casos, além dos de menor gravidade como acidentes de trânsito sem vítima fatal, geram uma procura de serviços médicos que não pode ser relevada no planejamento dos mesmos, em especial, em projetos com grande afluxo de trabalhadores provenientes de fora da região.

5.1.2
Mortalidade

O índice de mortalidade é uma estatística indispensável na análise das condições de saúde de um local por proporcionar uma cobertura que tende a ser universal quando se tem um registro satisfatório. Para a composição deste estudo foram levantadas informações para os anos de 1993, 1994 e 1995. Analisados em seu conteúdo absoluto e proporcional não foram constatadas diferenças estatisticamente significantes, razão pela qual, a maior parte das considerações feitas tomou o último ano levantado para referência. Na análise de mortalidades infantil e materna, taxas tecnicamente mais difíceis de serem trabalhadas em grupos populacionais pequenos, seria de utilidade a apresentação de dois ou mais anos que possibilitariam maior consistência nos resultados. Todavia, o sistema de informações de nascidos vivos (SINASC) só foi implantado no estado em 1995, impossibilitando a obtenção de informações para anos anteriores. 

Outros fatores devem ser mencionados como capazes de restringir e prejudicar a análise de mortalidade. Dentre estes, o mais lembrado é o sub-registro, presente em maior ou menor escala dependendo do município. No caso presente, pela estimativa do número de óbitos esperados, não parece causar distorções de peso. Também a invasão e evasão de óbitos pode apresentar ocorrência nos municípios em estudo. Centros maiores com melhor infra-estrutura dos serviços de saúde acabam tendo uma “invasão” de óbitos de residentes em locais menores que, por conseqüência, apresentariam uma taxa menor que a realidade.

Vale lembrar a questão da fidedignidade dos dados. Avalia-se a qualidade dos mesmos analisando a distribuição dos óbitos segundo grupos de causa, sexo e idade. Assim, distorções decorrentes de sub-registro ou má certificação de causas, podem ser detectadas (BECKER, 1991). Por tratar-se de população relativamente pequena, discretas alterações para menos ou para mais podem produzir diferenças muito significativas nos respectivos coeficientes, exigindo cuidado nas conclusões que vierem ser derivados destes dados.

5.1.2.1 Coeficiente de Mortalidade Geral

Os óbitos registrados nos municípios da Área de Influência da UHE AIMORÉS encontram-se descritos no Quadro 14, referentes aos anos de 1993, 1994 e 1995. Tomando como base o total de óbitos apresentados no referido quadro, sumarizou-se o CMG (Coeficiente de Mortalidade Geral) no Quadro 15. Observa-se que esta taxa é a mesma, ou ligeiramente menor, para os municípios estudados em relação a apresentada no estado de Minas Gerais.

O coeficiente anormalmente baixo encontrado em Itueta, pode ser imputado a uma somatória de fatores. Óbitos do local podem não ter sido categorizados pela residência habitual, convergindo para centros de melhores recursos médicos, havendo, portanto evasão de casos. A ocorrência de sub-registro, em especial na faixa etária de menores de um ano, pode também ter influenciado o resultado encontrado, além da possibilidade de erro na estimativa de população. Analisados isoladamente, os CMG encontrados, são compatíveis com uma estrutura etária de população relativamente jovem com bom nível de saúde.

QUADRO 14

QUADRO 15

COEFICIENTE DE MORTALIDADE GERAL DOS MUNICÍPIOS DA AI DA UHE AIMORÉS E DO ESTADO DE MINAS GERAIS

1993 - 1995

Local
Ano e Taxa por 1.000 habitantes


1993
1994
1995

Aimorés
6,7
5,5
5,6






Itueta
2,4
2,7
4,8






Resplendor
6,5
6,9
6,2






Total da AI
6,1
5,6
5,7

Estado
6,1
6,0
6,1

FONTE: Centro de Informações Epidemiológicas da SE/SES-MG.

A observação mais detalhada do Quadro 14, mostra uma mortalidade proporcional de menores de um ano, significativamente menor na Área de Influência estudada que no estado, fato que se repete nas demais faixas etárias, exceto na de maior de 50 anos. O Quadro 16 sintetiza o indicador de mortalidade proporcional para a AI da UHE AIMORÉS e estado no ano de 1995. Uma das hipóteses plausíveis para explicar as diferenças encontradas, seria o maior peso que alguns grupos de causa, tais como acidentes e violência, tem na população de 5 a 20 e 20 a 50 anos quando se considera o estado em comparação a ocorrência destas causas nos municípios da Área de Influência. Em decorrência disto, fica também possível compreender a razão de Swaroop-Uemura maior naqueles locais que na média do estado. O Gráfico 1 compara a mortalidade proporcional na área estudada e no estado. O “J” mais pronunciado na Área de Influência indica melhores condições de saúde e sanitárias que o encontrado na média do estado, com índice de Swaroop-Uemura próximo dos países de maior desenvolvimento.

Apesar destes índices serem de grande importância, indicando um quadro de saúde favorável na AI da UHE AIMORÉS, devem ser lembradas as restrições já mencionadas, passíveis de serem atribuídas aos dados de mortalidade utilizados para os cálculos.

LILIAN 4


5.1.2.2 Coeficiente de Mortalidade Infantil

Considerado por alguns como um agravo a saúde decorrente de múltiplas causas, a mortalidade infantil tem em seu indicador um instrumento dos mais utilizados de avaliação da situação de saúde de uma região.

O Quadro 17 apresenta o Coeficiente de Mortalidade Perinatal e Infantil com suas diferentes categorias.

A mortalidade perinatal mede basicamente a assistência médica. Quanto maior, pior a assistência médica. Em 1995, sua taxa foi de 23,0/1.000 em Itueta, 30,0/1.000 em Aimorés e 53,0/1.000 em Resplendor, alcançando uma média para a Área de Influência de 38,0/1.000, superior portanto a encontrada para a DRS de Governador Valadares e estado, 29,0 e 26,0 respectivamente. Há uma distorção evidente; Itueta, com a menor taxa, tem seus nascimentos e o atendimento médico realizado em outros municípios, principalmente nestes casos, em Aimorés e Resplendor. Assim, a taxa obtida para a média das três localidades tem maior representatividade do que acontece na área, sendo 50 por cento maior do que o encontrado no Estado.

Da mesma forma, a análise da mortalidade neonatal precoce, neonatal, infantil tardia e infantil torna-se mais fácil quando se realiza com a média dos três municípios. Estas taxas foram significativamente maiores na região estudada que na média do Estado, e mesmo na média encontrada para a Diretoria Regional de Saúde de Governador Valadares.

Em geral, quando a taxa de mortalidade infantil é baixa, uma grande proporção de óbitos ocorre no período neonatal; por outro lado, quando ela é elevada, uma proporção maior de óbitos se dá no período pós-neonatal ou infantil tardio (Maletta, 1992). Assim, é interessante observar o período transicional apresentado pelas localidades da AI da UHE AIMORÉS. A taxa de mortalidade infantil de 45,6/1.000, foi mais de setenta por cento maior que a do estado, com os componentes neonatal e infantil tardio respondendo aproximadamente pela metade dos óbitos cada um.

Sabe-se que, nos locais com queda acentuada da mortalidade infantil, a redução dos óbitos tem sido proporcionalmente maior para o período tardio que no neonatal. Na região avaliada, pode-se dizer que a mortalidade infantil se deve igualmente às causas perinatais e congênitas, e às causas ligadas ao ambiente físico e social, como as infecções e os problemas nutricionais, mais responsáveis pela mortalidade predominante no período tardio. Distribuição semelhante ocorre no estado, porém com um peso maior da mortalidade neonatal precoce, mesmo tendo-se em conta a taxa de mortalidade infantil significativamente menor, de 25,0/1.000 (Quadro 18 e Gráfico 2).

QUADRO 17

LILIAN 2

5.1.2.3
Coeficiente de Mortalidade Materna

Considerado excelente indicador de saúde por refletir com clareza a cobertura e a qualidade dos serviços de atenção à saúde, é expresso através da razão entre o número de mortes por causas maternas (até 42 dias após o parto) e o número de nascidos vivos no mesmo período e na mesma área geográfica. A constante mais empregada é de 100.000 nascidos vivos. Neste estudo, utilizou-se como denominador a população menor de um ano, em virtude do sistema de nascidos vivos não estar implantado em todo estado nos anos analisados. O Quadro 19 mostra a taxa de mortalidade materna nos municípios envolvidos no estudo da UHE AIMORÉS e Minas Gerais em 1994 e 1995. Observa-se que, por tratar-se de população pequena, a simples ocorrência de um óbito por causas maternas em 1994, eleva este coeficiente significativamente, representando uma taxa muito alta (Aimorés 219,3/100.000 hab. e AI 110,6/100.000 hab.) quando comparada ao estado, que foi de 22,2/100.000 hab. no mesmo ano.

QUADRO 19

COEFICIENTE DE MORTALIDADE MATERNA, NOS MUNICÍPIOS DA AI DA UHE AIMORÉS E ESTADO DE MINAS GERAIS, 1994 E 1995

Local
Óbitos por Causa Materna
Pop. < 1 ano
Taxa


1994
1995
1994
1995
1994
1995

Aimorés
1
0
456
453
219,3
0

Itueta
0
0
119
118
0
0

Resplendor
0
0
329
327
0
0

Total da AI
1
0
904
898
110,6
0

Estado
76
115
342.528
346.143
22,2
33,2

FONTE: Centro de Informações Epidemiológicas - SE/SES-MG.

Assim, o significado deste coeficiente deve ser compreendido com reservas. Para o seu cálculo, uma das maiores dificuldades reside na caracterização das chamadas “causas maternas” (complicações da gravidez, parto e puerpério). Com frequência, óbitos de mulheres grávidas são feitos anotando causas diversas, sem mencionar a gravidez presente. Isto leva a uma mortalidade materna subestimada. Outro fator que contribuiria para distorções neste índice é o de percentual de nascimentos ocorridos fora do hospital, permitindo que óbitos maternos tardios não sejam incluídos entre os decorrentes de complicações de parto ou puerpério. Nos municípios da AI da UHE AIMORÉS até onde foi possível avaliar, este percentual não é grande. Pequena parte das gestantes dos municípios estudados são referenciadas para centros maiores, quando representam casos de maior gravidade ou gestações de alto risco, podendo desta forma produzir uma subestimação de mortes maternas naqueles centros.

5.1.2.4
Coeficiente de Mortalidade por Grupo de Causas

Mesmo com restrições, o Coeficiente de Mortalidade por Grupo de Causas, trata-se de um indicador de grande utilidade para se conhecer o motivo da morte de membros de uma determinada população. O ponto de maior estrangulamento para a análise destes dados é a determinação da causa básica da morte, ou seja, a causa principal ou primária do óbito. Nos locais onde a assistência médica é melhor e grande parte dos óbitos ocorre em ambiente hospitalar ou com assistência, o conhecimento da mortalidade por grupo de causas torna-se mais confiável e espelha com relativa segurança o que ocorre numa população específica.

Os Quadros 20 e 21 apresentam a mortalidade geral dos dez principais grupos de causa, nos municípios da Área de Influência da UHE AIMORÉS e no estado no ano de 1995. No Anexo III deste relatório (Quadros III.15 a III.20) estão os dados de mortalidade geral e proporcional por todos os grupos de causa, nos anos de 1993, 1994 e 1995, de cada um dos municípios da AI e do estado. O Gráfico 3, compara os resultados encontrados na AI da UHE AIMORÉS com os do estado de Minas Gerais.

O primeiro destaque que se observa é a maior proporção de óbitos classificados no grupo de Sintomas, Sinais e Afecções Mal Definidas nos três municípios da AI (28,2%) em relação ao encontrado para o estado (14,3%). Segue-se em importância, nas localidades avaliadas o grupo de doenças do Aparelho Circulatório (24,3%), ligeiramente menor que o estado (27,8%), as neoplasias (13,6%) em percentual maior que o estado (10,0%) e o grupo de Acidentes, Envenenamentos e Violências com percentual próximo ao que ocorre em Minas Gerais como um todo, 8,6% e 9,5%, respectivamente.

Quando se observa mais atentamente os Grupos de Causas de mortalidade de maior importância, conclui-se que, mais de 80,0% dos óbitos concentra-se em apenas seis grupos e isto está apresentado no Quadro 22. Mais ainda, nos municípios da AI, 75,0% das mortes ocorrem por causa de: Afecções Mal Definidas (28,2%), Aparelho Circulatório (24,3%), Neoplasias (13,5%) e Acidentes, Envenenamento e Violência (8,6%). Só este fato, já permite algumas considerações. Em primeiro lugar, a elevada participação do grupo de Sintomas, Sinais e Afecções Mal Definidas (28,2%), que é o dobro da encontrada no estado, permite inferir que é grande a proporção de óbitos que ocorre sem assistência médica ou fora do ambiente hospitalar. Mesmo nos casos com assistência, é grande o número de mortes sem confirmação diagnóstica.

As informações dos principais grupos de causa de cada um dos municípios está apresentada no Anexo III, Quadros III-18, III-19 e III-20. As principais considerações a serem feitas por município são: 

- Resplendor tem o menor percentual de Sinais e Afecções Mal Definidas (2ª causa com 23,6%), tendo maior participação as Doenças do Aparelho Circulatório (1ª causa com 32,1%) e as Neoplasias (3ª causa com 17,0%), ocupando, os acidentes, apenas a 5ª causa. 

- Em Aimorés, as Doenças do Aparelho Circulatório têm uma menor expressão em relação a Resplendor (20,8%), ocupando o grupo de Acidentes, Envenenamento e Violência um lugar de destaque com 11,1% dos óbitos. Só este fato, já seria suficiente para chamar a atenção no planejamento dos serviços de saúde do local para a importância da atenção na urgência e emergência da cidade. 

- Itueta, destaca-se pelo elevado índice de óbitos por neoplasias (26,7%) bem acima do encontrado para os outros dois municípios, com menor expressão para as doenças do aparelho circulatório (13,3%) e o aparecimento dos grupos IX (doenças do aparelho digestivo) e III (doenças decorrentes da desnutrição e anemias) como quarta e quinta causa de óbito de maior importância.

QUADRO 20

MORTALIDADE GERAL, ABSOLUTA E PROPORCIONAL, POR GRUPO DE CAUSAS, DOS MUNICÍPIOS DA AI DA

 UHE AIMORÉS, 1995

Grupos
Denominação
Frequência Absoluta
Frequência Relativa

I
Infecciosas e Parasitárias
12
4,3






II
Neoplasias
38
13,6






III
Glândulas Endócrinas, Nutrição, Metabolismo e Transtornos Imunitários
9
3,2






VII
Doenças do Aparelho Circulatório
68
24,3






VIII
Doenças do Aparelho Respiratório
16
5,7






IX
Doenças do Aparelho Digestivo
9
3,2






X
Doenças do Aparelho Geniturinário
4
1,4






XV
Afecções do Período Perinatal
16
5,7






XVI
Sint. Sinais e Afec. Mal Definidas
79
28,2






XVII
Acidentes, Envenenamentos e Violência
24
8,6






Demais
Todas as demais
5
1,8

TOTAL
280
100,0

       FONTE: CIE/SE/SES-MG.

                      Obs.: Grupamento de Doenças segundo a CID 9, Rev. 1975. 
QUADRO 21

MORTALIDADE GERAL, ABSOLUTA E PROPORCIONAL, POR GRUPO DE CAUSAS, NO ESTADO DE

MINAS GERAIS, 1995

Grupos
Denominação
Frequência Absoluta
Frequência Relativa

I
Infecciosas e Parasitárias
5.022
5,0






II
Neoplasias
10.097
10,0






III
Glândulas Endócrinas, Nutrição, Metabolismo e Transtornos Imunitários
4.923
4,9






VII
Doenças do Aparelho Circulatório
27.953
27,8






VIII
Doenças do Aparelho Respiratório
9.551
9,5






IX
Doenças do Aparelho Digestivo
3.854
3,8






X
Doenças do Aparelho Geniturinário
1.553
1,5






XV
Afecções do Período Perinatal
9.573
9,5






XVI
Sint. Sinais e Afec. Mal  Definidas
14.413
14,3






XVII
Acidentes, Envenenamentos e Violência
9.574
9,5






Demais
Todas as demais
4.067
4,2

TOTAL
100.580
100,0

        FONTE: CIE/SE/SES-MG.

                       Obs.: Grupamento de Doenças segundo a CID 9, Rev. 1975. 

GRÁFICO 3

arquivo excell

Outro modo de se estudar a mortalidade segundo causas é se analisar quais as principais causas de morte em cada faixa etária da população. Uma das formas de se obter este resultado é a análise da mortalidade segundo causa e idade, que é mostrada a seguir.

O Quadro 23 apresenta a mortalidade proporcional dos três grupos de causa de maior relevância em cada faixa etária, dos municípios da AI da UHE AIMORÉS e estado. Assim, no que se refere à mortalidade infantil, as mortes devidas as Afecções do Período Perinatal são muito mais significativas no estado (50,3%) do que na região estudada (28,6%), ocupando as Doenças Infecciosas e Parasitárias um peso semelhante nos dois grupos, vindo em segundo lugar como causa dos óbitos. Todavia, é neste grupo que a área estudada apresenta o maior percentual devido a Afecções Mal Definidas (42,8%), portanto, sem diagnóstico da causa do óbito. Na faixa de 1 a 5 anos, enquanto no estado aparecem as Doenças do Aparelho Respiratório como primeira causa (19,2%) e Acidentes, Envenenamentos e Violência vindo a seguir (17,4%), na AI, o grupo III que inclui as doenças decorrentes da desnutrição e anemias, é responsável por um terço das mortes, com peso igual para os grupos de Acidentes, Envenenamentos e Violência e causas Mal Definidas. Na faixa etária seguinte, ocupada pelas crianças e adolescentes (5 a 20 anos) é patente a importância dos óbitos por acidentes e violência responsável por metade dos casos tanto no estado quanto na região em estudo. Em relação a população entre 20 e 50 anos, considerada uma aproximação da população economicamente ativa, destaca-se a incidência de morte por acidentes e violência, aparecendo a seguir as doenças cardiovasculares em ambas as populações comparadas. Nesta faixa populacional, salientam-se os óbitos devidos a hipertensão-arterial e suas complicações, a doença isquêmica do coração, as insuficiências e arritmias  cardíacas e em menor proporção as doenças cerebrovasculares.

QUADRO 23

MORTALIDADE PROPORCIONAL POR FAIXA ETÁRIA, DOS TRÊS PRIMEIROS GRUPOS DE CAUSAS DOS MUNICÍPIOS DA AI DA UHE AIMORÉS E ESTADO, 1995

FAIXA
UHE AIMORÉS

ESTADO


ETÁRIA
Grupo de Causas

Grupo de Causas



XVI  Sint. Sinais Afec. Mal Def. 
42,8
XV   Afec. Período Perinatal
50,3

< 1 ano
XV   Afecções Período Perinatal 
28,6
I      Doenças Infec. Parasitárias
11,5


I       Doenças Infecciosas Parasitárias
14,3
VIII  Aparelho Respiratório
9,6


III     Gland. End. Nutr. Met. Transt. Imunit.
33,3
VIII  Aparelho Respiratório
19,2

1( 5
XVI   Sint. Sinais Afecções Mal Def.
33,3
XVII Acid., Env., Violência
17,4


XVII  Acid., Env., Violência
33,3
XVI  Sint. Sinais Afec. Mal Def.
17,0


XVII  Acid., Env., Violência 
50,0
XVII Acid., Env., Violência
50,0

5( 20
VII    Doenças Aparelho Respiratório
25,0
XVI  Sint. Sinais Afec. Mal Def.
10,0


II      Neoplasias
25,0
VIII  Aparelho Respiratório
6,9


XVI  Sint. Sinais Afec. Mal Def.
31,7
XVII Acid., Env., Violência 
28,7

20( 50
XVII Acid., Env., Violência
31,7
VII   Doenças Aparelho Circulatório
19,9


VII   Doenças Aparelho Circulatório
24,5
XVI  Sint. Sinais Afec. Mal Def.
13,8


XVI  Sint. Sinais Afec. Mal Def.
29,6
VII   Doenças Aparelho Circulatório
38,1

50 e +
VII   Doenças Aparelho Circulatório
28,1
XVI  Sint. Sinais Afec. Mal Def.
16,6


II     Neoplasias
17,7
II      Neoplasias
13,0

    FONTE: Centro de Informações Epidemiológicas SE/SES-MG

Por fim, o grupo de mais idade (50 anos e acima), onde as mortes devidas as doenças cardiovasculares tanto no estado (38,1%) quanto na região do projeto (28,1%) ocupam lugar de destaque, seguidos das neoplasias com 13,0% e 17,7% respectivamente. O maior percentual encontrado para as doenças cardiovasculares no estado, deve-se em grande parte ao maior peso das doenças isquêmicas do coração.

O registro detalhado das causas de óbito por município nos anos de 1993, 1994 e 1995 pode ser encontrado no Quadro III.15, Anexo III. A análise completa das causas de óbito por faixa etária de cada local está apresentada no Quadro III.16, Anexo III,  e a comparação destas causas por faixa etária entre o encontrado para toda a AI da UHE AIMORÉS e o estado pode ser visto no Quadro III.17 do Anexo III.

Já comentado anteriormente, o elevado percentual de óbitos enquadrados como afecções mal definidas dificulta conhecer a real causa de morte dos locais estudados. Estas causas ignoradas, representaram o maior percentual em todas as faixas etárias exceto a de 5 a 20 anos e são bastante representativas de maior ou menor grau de desenvolvimento da região. Quanto mais precárias as condições de saúde, a cobertura dos serviços e a disponibilidade de profissionais de saúde, maior a proporção encontrada de causas de óbito mal definidas. Sob este aspecto, a região avaliada pode ser considerada como intermediária entre as de pior e as de melhor assistência a saúde no estado de Minas Gerais.

5.1.3
Caracterização dos Serviços de Saúde da Área De Influência e dos Pólos Regionais de Referência

A avaliação dos serviços de saúde dos municípios da AI da UHE AIMORÉS foi realizada, principalmente, com base nas informações obtidas durante as campanhas de campo e considera três itens de análise: Aimorés/Resplendor, Itueta e Colatina/Governador Valadares. Itueta foi abordada em separado porque sua sede municipal, onde se localiza os principais elementos do serviço de saúde, pertence à ADA, enquanto que Colatina e Governador Valadares constituem pólos de referência no setor de saúde.

As principais informações da área assistência de saúde dos municípios estão apresentadas nos Quadros 24 a 27 referentes a dados dos Serviços Ambulatoriais, Rede Hospitalar, Atendimento Hospitalar e Serviços Auxiliares de Diagnóstico e Tratamento (SADT) e Recursos Humanos. Nos Anexos III (Quadros III 21, 22, 23) e Anexo IV também estão apresentadas informações complementares dos Serviços de Saúde de todas as localidades abordadas.

5.1.3.1 Aimorés/Resplendor
Estes municípios possuem  um bom número de Postos de Saúde, cobrindo todos os distritos e povoados. Destaca-se a presença de 8 unidades em Aimorés. Quase todos os postos foram construídos pelas prefeituras. São as unidades mais elementares dentro do sistema de saúde, com atividades básicas e assistência prestada por profissionais de nível médio ou primário com algum treinamento para o serviço. Alguns postos recebem a visita semanal de um médico que faz os atendimentos previamente agendados (Quadro 24). O posto de saúde da sede do distrito de Santo Antônio do Rio Doce não difere dos demais. Este posto foi construído a três anos e possui um consultório médico, uma sala de curativos e uma sala de vacinação. O atendimento médico ocorre apenas uma vez por semana. Caso ocorra o aumento da demanda por este serviço, o atendimento poderá ser otimizado a partir do aumento da frequência do médico nesta localidade.

Com relação aos Centros de Saúde, pode-se dizer que Aimorés é bem servida. A Unidade I (Foto 1, Anexo VI) está sendo preparada para ser a referência odontológica, além de oferecer programas especiais de saúde (esquistossomose, hanseníase, tuberculose e outros). A Unidade II, antiga Fundação SESP, tem excelente área física, sendo referência para as ações e atendimento à saúde da mulher, criança e adolescente (Foto 2, Anexo VI). Um dos pontos favoráveis na estrutura ambulatorial de Aimorés, é que a maior parte das consultas médicas do município é ofertada nos Centros de Saúde, evitando grande sobrecarga do hospital.

Resplendor possui também dois Centros de Saúde. A Unidade I, localizado em uma casa adaptada, é de baixa qualidade tanto na área física quanto nos serviços oferecidos (Foto 3, Anexo VI). Já o centro de saúde principal, construído pela Fundação SESP, tem boa área e razoável atendimento, com o inconveniente de ter no mesmo local a estrutura administrativa da secretaria municipal de saúde, o que não só diminui o espaço de atendimento como dificulta o fluxo de pacientes (Foto 4, Anexo VII). Nenhum serviço de saúde nesta sede municipal está localizado na área onde foi realizado o levantamento sócio-econômico (entrevistas) nesta sede municipal.

Cada um destes municípios possui um hospital que se equivalem quanto aos serviços oferecidos. Observou-se uma discrepância quanto ao número de leitos existentes. Oficialmente, o Hospital São José da cidade de Aimorés possui 76 leitos contratados e foram observados 47 em efetivo funcionamento (Foto 5, Anexo VI); Resplendor tem 72 leitos contratados e 94 relatados como efetivamente funcionando, provavelmente por contar com um plano de saúde próprio que permite a ocupação deste número maior (Foto 6, Anexo VI). Ambos recebem pacientes referenciados por Itueta, mantendo também um serviço de urgência e emergência (Quadro 25).

Os Serviços Auxiliares de Diagnóstico e Tratamento oferecidos são os de menor complexidade, contando com laboratório de análises clínicas (terceirizado em Aimorés), serviço de radiologia, ultra-som e eletro-cardiografia. As principais restrições a estas duas unidades hospitalares ficam por conta da ausência de ortopedia e traumatologia, neurologia e neurocirurgia, cirurgia geral de maior porte e naturalmente, cirurgia cardiovascular, além de apoio diagnóstico de maior complexidade (Quadro 26).

Com exceção da cirurgia cardíaca e outras de alta complexidade que são referenciadas para Belo Horizonte, as demais carências são supridas por Colatina, Vitória e Governador Valadares, com as referências sendo feitas mais por contatos pessoais dos profissionais que oficialmente definidas (Quadro 26).

Concernente aos recursos humanos da rede pública e contratada, observa-se nítido equilíbrio no existente nos dois municípios quanto aos profissionais de nível superior: médicos, enfermeiras, dentistas, bioquímicos, psicólogos, assistente social e nutricionista. As diferenças encontradas nos profissionais de nível médio, devem-se mais as possibilidades de treinamento e enquadramento em classes de maior formação (por exemplo, auxiliares de enfermagem ao invés de atendentes) que ao número absoluto de funcionários existentes (Quadro 27).

5.1.3.2 Itueta
Como integrante da Área Diretamente Afetada deve merecer estas considerações em separado. Possui 2 Postos de Saúde rurais, não incluídos na ADA, que não diferem dos demais da Área de Influência quanto a parte física e aos serviços oferecidos (Quadro 24). Estão restritos a uma pequena sala de atendimento, sala de espera e sanitário e oferecem imunização, tratamento de pequenos agravos, educação para a saúde do grupo materno-infantil e de ações básicas de saneamento e fornecimento de alguns medicamentos padronizados. Apresentam de positivo o fato de contar com dois consultórios odontológicos na zona rural, o que facilita a atenção prestada neste setor.

Os Centros de Saúde de Itueta estão localizados na sede do município, que está inserida na ADA. São os de pior qualidade entre os avaliados neste projeto (Quadro 26). Um deles, da Fundação Nacional de Saúde, funciona em uma casa adaptada em precário estado de conservação, sem consultório médico e oferecendo serviços limitados a área de imunização, distribuição de alimentos (sem continuidade) e medicamentos e saneamento básico (Foto 7, Anexo VI). Embora em prédio novo, o outro centro de saúde funciona de forma adaptada no sindicato rural sendo gerenciado pelo Sindicato de Trabalhadores Rurais em parceria com a prefeitura (Foto 8, Anexo VI). Ali, atende o único médico (residente em Resplendor) que presta serviço ao município, atendendo a demanda, com baixa resolubilidade e sem executar qualquer programa organizado de saúde. Por não ter hospital na cidade, é nessa unidade que se realizam os procedimentos mais simples de pequenas cirurgias e suturas. Casos clínicos que exijam internação demandam os hospitais de Resplendor e Aimorés; as fraturas e problemas neurológicos são encaminhados a Colatina ou outros centros de referência. Os recursos humanos da área de saúde local são poucos, exceto o número de odontólogos, serviço que é analisado adiante (Quadro 27).

5.1.3.3 Colatina/Governador Valadares
Não se avaliou a rede ambulatorial destas localidades por fugir ao escopo deste estudo. Todavia, foram conhecidas parcialmente as capacidades operacionais de cada um. Colatina, conta com 130 médicos, 60 odontólogos, 11 laboratórios de patologia clínica além de diversos serviços autônomos de diagnóstico, como ultra-som, mamografia e tomografia.

Governador Valadares possui 17 Centros de Saúde, 7 Policlínicas e 02 serviços médicos de sindicatos, além de diversos laboratórios de análises clínicas, clínicas radiológicas, ultra-som e tomografia. É também sede da Hemominas regional que funciona como banco de sangue para Resplendor e Aimorés.

QUADRO 24

SERVIÇOS AMBULATORIAIS DE SAÚDE POR MUNICÍPIO DA AI DA UHE AIMORÉS, 1997

MUNICÍPIO
P

O

S

T

O

S

A

Ú

D

E
C

E

N

T

R

O

S

A

Ú

D

E
LABORT. ANAL. CLÍNICAS
Nº CONSUT. MÉDICOS
Nº TURNOS MÉDICOS
PRODUÇÃO

(TOTAL CONSULTAS OFERTADAS)




C.S.
HOSP.
TOTAL
C.S
HOSP.
TOTAL
C.S.
HOSP.
TOTAL
DIA
MÊS
ANO

Aimorés
8
2
1
1
2
6
9
15
11
2
13
208
4576
50336

















Itueta
2
2
1
-
1
1
-
1
1
-
1
16
352
3872

















Resplendor
4
2
1
1
2
3
3
6
5
2
7
112
2464
27104

















Total da AI
14
6
3
2
5
10
12
22
17
4
21
336
7392
81312

















   FONTE : Pesquisa de Campo, 1997

      (1) 08 consultórios particulares e 01 de urgência

      (2) 01 consultório de urgência

         C.S = Centro de Saúde 

QUADRO 25

REDE HOSPITALAR DOS MUNICÍPIOS DA AI DA UHE AIMORÉS, QUANTO A NATUREZA JURÍDICA E DISTRIBUIÇÃO DE LEITOS POR CLÍNICA, 1997


NATUREZA
Nº  DE LEITOS
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    O
Cirurg.
Obst.
Med.
Psiq.
Ped.
Outras
Total
UTI

Aimorés
-
-
-
-
01
11
12
30
0
20
3
76
N
















Itueta
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
















Resplendor
-
-
-
-
01
16
24
29
1
1(1)
1
72
N
















Total da AI
-
-
-
-
02
27
36
59
1
21(2)
4
148
N
















 FONTE: Pesquisa de Campo, 1997

               SOS/SES MG

 Obs.:  (1) observado campanha de campo 30 leitos pediátricos

              (2) total observado 51 leitos pediátricos

QUADRO 26

ATENDIMENTO HOSPITALAR E SERVIÇOS AUXILIARES DE DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DOS MUNICÍPIOS DA AI DA UHE AIMORÉS, COLATINA E GOVERNADOR VALADARES, 1997



S. A. D. T. (1)
COTAS A I H (2)
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Aimorés
S
S
S
S
N
S
S
N
N
173
15
13
175
















Itueta
N
N
N
N
N
N
N
N
N
42
N
42
N
















Resplendor
S
S
S
S
N
S
S
N
N
115
68
03
180
















Total da AI
02
02
02
02
0
02
02
0
0
330
83
58
355



Colatina
S
S
S
S
S
S
S
S
S
...
...
...
932
















Governador Valadares
S
S
S
S
S
S
S
S
S
1582
485
36
2031































FONTE: Pesquisa de Campo, ADA, FEV/MAR97

(1)  Serviços Auxiliares de Diagnóstico e Tratamento

(2)   Autorização de Internação Hospitalar

QUADRO 27

RECURSOS HUMANOS DA REDE PÚBLICA E CONTRATADA DOS MUNICÍPIOS DA AI 

DA UHE AIMORÉS, 1997

Recursos Humanos


Aimorés
Itueta
Resplendor
Total A.I.

Médico (a)
11
  01(1)
11
22

Enfermeiro (a)
03
01
03
07

Auxiliar de Enfermagem
41
00
00
41

Atendente de Enfermagem
20
00
23
43

Técnico de Enfermagem
08
00
01
09

Auxiliar de Saúde
00
09
00
09

Cirurgião Dentista
05
03
07
15

Atendente de Consultório Odontológico
05
02
04
11

Farmacêutico/Bioquímico
04
01
03
08

Técnico de Laboratório
03
00
05
08

Auxiliar de Laboratório
03
01
02
06

Psicólogo
02
00
01
03

Assistente Social
02
00
01
03

Nutricionista
01
00
00
01

Radiologista
00
00
00
00

Operador de Raio X
00
00
01
01

Técnico de Raio X
02
00
00
02

Auxiliar de Radiologia
00
00
01
01

Auxiliar de Serviços
10
00
18
28

Serviços Administrativos
04
02
24
30

 FONTE: Pesquisa de Campo, 1997

   (1) Médico não residente no município

Duas unidades hospitalares de cada um destes municípios foram avaliadas detalhadamente por servirem como referência regional. Em Colatina, Casa de Saúde São Bernardo (Foto 9, Anexo VI e Casa de Saúde Santa Maria Foto 10, Anexo VI). Em Governador Valadares, Hospital São Lucas (Foto 11, Anexo VI) e a Fundação Serviço Hospitalar. Não há uma regra geral de referenciamento, dependendo bastante do contato pessoal dos profissionais. Colatina tem a vantagem da proximidade, porém oferece menores opções quando se trata de SUS. De qualquer forma, são as referências principais para tratamento em C.T.I., ortopedia e traumatologia, neurologia e neurocirurgia e serviços diagnóstico de alta complexidade. As cirurgias cardíacas são enviadas preferencialmente para Belo Horizonte.

5.1.3.4 Desempenho Quantitativo dos Serviços de Saúde
O Quadro 28 sintetiza o perfil e o desempenho quantitativo dos serviços de saúde dos municípios da AI da UHE AIMORÉS em 1996. A relação médico/habitantes vai desde 0,17/1.000 hab. em Itueta, 0,48/1.000 hab. em Aimorés a 0,63/1.000 hab. em Resplendor. Considerando que esta relação era em junho de 1996 de 1,3/1.000 hab. no estado de Minas Gerais e que a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda 1,0/1.000 hab., conclui-se que todos os municípios da AI possuem um número de médicos muito abaixo do ideal.

QUADRO 28

PERFIL E DESEMPENHO QUANTITATIVO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DA AI DA UHE AIMORÉS, 1996


Aimorés
Itueta
Resplendor
Total A.I.









1. População
24.812
5.945
17.535
48.292













2. Número de Médicos no Município
12
1(1)
11
23(2)

  Relação Médico/habitantes
1/2.068
1/5.945
1/1.594
1/2.100













3. Serviços Ambulatoriais Públicos





Nº de Centros de Saúde
02
02
02
06

Nº de Postos de Saúde
08
02
04
14

Prod. Consultas - Procedimento/ano
42.592
3.872
19.360
65.824

Rel. Consultas - Procedimento/habit./ano
1,7
0,7
1,1
1,4













4. Serviços Hospitalares





Nº de hospitais
01
0
01
02

Nº de leitos
76
0
72
148

Relação leitos/habitantes
3,1/1.000
0
4,1/1.000
3,1/1.000

Produção Internações/ano
3.480
504(3)
3.156
6.636

Relação Internações/hab./ano
0,14
0,08
0,18
0,14

Produção Consultas-Atend./ano
7.744
-
7.744
15.488













5. Consultas e Internações





Produção Total Consultas-Proced./ano
50.336
3.872
27.104
81.312

Relação Total Consultas-Proced./hab./ano
2,0
0,7
1,5
1,7

Relação (%) Internações/Consultas-Proced.
6,9%
13,0%
11,6%
8,1%







FONTE: Dados primários coletados nos serviços de saúde dos municípios, Campanha de Campo,

              1997.

   Contagem Populacional/1996 - Divulgação Preliminar IBGE.

   OBS.: (1)  Não residente no município

             (2) Médico de Itueta incluído em Resplendor

             (3) Internações feitas fora do município, não somadas (já incluídas) ao total da AI

Proporção semelhante é encontrada quando de avalia o número de consultas realizadas anualmente. Tomadas em conjunto as consultas feitas nos Centros de Saúde e nos consultórios dos hospitais, chega-se a uma relação de 1,7 consultas/habitante/ano para a Área de Influência da UHE AIMORÉS, sendo este muito baixo em Itueta - 0,7, próximo a média em Resplendor - 1,5 e um pouco maior em Aimorés - 2,0. Mesmo supondo um possível acréscimo a esta relação decorrente de consultas em consultórios particulares, não computadas, os índices de consultas/habitante/ano por município estão abaixo do aceitável (3,0) e do recomendável (4,0).

Quanto ao total de leitos hospitalares, a OMS estima a necessidade para regiões intermediárias de desenvolvimento como sendo de 6,0 leitos/1.000 habitantes. Na Área de Influência, este número foi de 3,1/1.000, sendo que a população de Itueta utiliza-se igualmente dos hospitais de Aimorés e Resplendor. Quando o cálculo é feito pelo número real de leitos em funcionamento efetivo, observado na campanha de campo, a relação em Aimorés cai de 3,1/1.000 hab. para 1,9/1.000 hab., indicador muito abaixo do recomendado pela OMS.

Mesmo com menor número de leitos, o número de internações efetuadas está ligeiramente acima do esperado (0,14/hab./ano em Aimorés e 0,18/hab./ano em Resplendor). O parâmetro geralmente utilizado é de 0,1 internações/hab./ano, ou seja, o número de internações equivale a 10% da população de abrangência do hospital. Estes dados indicam que está ocorrendo um alto índice de ocupação e/ou baixa taxa de permanência no hospital.

Outra forma que se utilizou para avaliar o número de internações foi o cálculo de consultas-atendimentos que geram uma internação. O parâmetro adotado é o de 5% de internações no total de consultas. Este número é sensivelmente maior nas localidades em estudo. Aimorés 6,9%, Resplendor 11,6% e Itueta 13,0%. A baixa resolubilidade dos serviços ambulatoriais e as dificuldades sócio-econômicas da população para manter um tratamento ambulatorial, pressionam para o aumento da hospitalização. O valor encontrado para Aimorés, está todavia dentro do aceitável. 

5.1.4
Saúde Bucal
Completando a caracterização do setor saúde estão apresentados neste item informações referentes aos serviços odontológicos dos municípios da A.I. da UHE AIMORÉS. Os Quadros 29 e 30 sumarizam os recursos humanos e os procedimentos odontológicos destas localidades. O número de habitantes por cirurgião dentista da Área de Influência é aproximadamente metade da encontrada no estado (1.809/hab. e 974/hab., respectivamente), sendo Aimorés, o de razão menos favorável, de 1 profissional para 2.481 habitantes. É de se ressaltar, entretanto, o esforço da cidade em treinar auxiliares de saúde para a realização de procedimentos coletivos de prevenção das doenças dentárias.

Quando se analisa a capacidade instalada (Quadro 30) alguns pontos devem ser mencionados para melhor compreensão dos dados. O cálculo de produtividade utilizou-se dos seguintes parâmetros:

- 01 Cirurgião Dentista - 03 procedimentos/hora trabalhada; 12 procedimentos/dia; 264 procedimentos/mês; 2.904 procedimentos/ano. Aqueles que trabalham com atendentes treinadas, tem sua produtividade multiplicada por um fator de correção de 1,3. Tomou-se por base de demanda, 1,5 procedimentos por habitante/ano.

Assim, observa-se que a rede pública e contratada é capaz de suprir a demanda, inclusive com sobra de serviço, em Itueta e Resplendor. Em Aimorés, estes serviços cobrem 50% da demanda; mesmo com a oferta da rede privada, permanece um déficit de 17% dos procedimentos necessitados por esta localidade. Fica claro deste modo que, neste setor, novas demandas exigirão o provimento de instalações adequadas e recursos humanos suficientes para suprir os cuidados básicos de cobertura da população.

QUADRO 29

DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS EM ODONTOLOGIA DOS MUNICÍPIOS DA AI DA UHE AIMORÉS E ESTADO, 1997



Recursos Humanos
Habitantes/


Município
População
CD

Cirurg.

Dentis.
THD

Tec. Hig.

Dent.
ACD

Atend. Conslt. Dent.
Cirurgião Dentista
Observações

Aimorés
24.812
10
0
5
2.481
+ 6 aux. PC II









Itueta
5.945
3
0
2
1.486










Resplendor
17.535
12
0
4
1.461
+ 2 aux. PC II









Total A.I.
48.292
25
0
11
1.809










Estado


16.656.699
17.100
803
4.364
974


FONTE: Conselho Regional de Odontologia

   Contagem Populacional/1996 Divulgação Preliminar IBGE

QUADRO 30

PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS DOS MUNICÍPIOS DA A.I. DA UHE AIMORÉS, 1997


Capacidade Instalada



Recursos Humanos
Procedimentos

Município
Consultórios

Dentistas
Rede
Total

Déficit/



ACD
Rede Pública
Município
Pública
Município
Demanda
Excesso

Aimorés
  5 (1)
5
5
10
18.876
30.782
37.212
- 6.436











Itueta
  4(2)
2
3
    3(3)
14.520
14.520
8.918
+ 5.602











Resplendor
4
4
    7(4)
12
26.426
34.848
26.153
+ 8.695











Total A.I.


13
11
15
25
37.752
72.600
72.438
- 162

FONTE: Conselho Regional de Odontologia

    Pesquisa de Campo, 1997

   Obs.: (1) Módulo

   (2) 2 consultórios na zona rural

   (3) 2 dentistas de 40 horas/semana

   (4) 1 dentista de 40 horas/semana

5.2
ÁREA DIRETAMENTE AFETADA

Conforme previsto no item 4 - Procedimentos Metodológicos, a avaliação do setor saúde nesta área se deu, basicamente, através da análise do capítulo específico de saúde do questionário sócio-econômico, elaborado em conjunto pela equipe do Meio Sócio-Econômico e Cultural. A análise contemplou dois grande grupos: os moradores da área rural, avaliados censitariamente, e os moradores da área urbana de Itueta e Resplendor, avaliados por amostragem. 

As perguntas formuladas no questionário objetivaram conhecer o local procurado para tratamento médico, condições do atendimento à saúde, tais como, obtenção de medicamentos e vacinação, local dos nascimentos e avaliação dos serviços existentes. Propiciou ainda, estimar as doenças de maior ocorrência entre adultos e crianças.

O Quadro 31 apresenta os resultados referentes as localidades procuradas para tratamento de saúde pela população moradora na ADA. Com exceção da sede municipal de Itueta, as pessoas procuram em sua maior parte e em primeira instância os serviços da própria cidade. Assim, na área urbana da Resplendor, 72,3% dos entrevistados vão primeiro a rede de saúde local, seguindo-se a procura feita a serviços da capital (13,3%) e das cidades pólos de referência (9,6%). Em Itueta, apenas 12,1% contentam-se com os serviços do próprio município, buscando também os serviços de Aimorés e Resplendor (68,1%), Belo Horizonte ou Vitória (9,9%) e dos pólos regionais de Colatina e Governador Valadares (8,8%). Os moradores da zona rural de Itueta acentuam ainda mais esta tendência, com 85,3% fazendo uso dos serviços existentes em Aimorés e Resplendor, sendo preferencialmente utilizada a infra-estrutura de saúde de Resplendor. Na zona rural, ainda é possível evidenciar que moradores do município de Aimorés, procuram também atendimento em Resplendor (4,5%) e Baixo Guandu (13,6%), enquanto os de Resplendor buscam mais as cidades referência (20,0%) e capitais (16,0%). Esta procura de serviços de saúde em localidade próxima ou mesmo o deslocamento para capitais, deve-se principalmente a disponibilidade de transporte, provido em geral pela prefeitura, além de ter influência a facilidade de acesso e a qualidade do atendimento.

QUADRO 31

LOCALIDADE PROCURADA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE POR RESIDENTES DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA DA UHE AIMORÉS.


URBANO
RURAL

Local
Itueta
Resplendor
Aimorés
Itueta
Resplendor


Abs.
%
Abs.
%
Abs.
%
Abs.
%
Abs.
%

Próprio Município
11
12,1
60
72,3
15
68,2
1
2,9
15
60,0

Próprio Município e outro na AI
62
68,1
0
0,0
1
4,5
29
85,3
0
0,0

Próprio Município e Pólo Ref.
8
8,8
8
9,6
0
0,0
0
0,0
5
20,0

Próprio Município e Capital
9
9,9
11
13,3
2
9,1
0
0,0
4
16,0

Baixo Gandu
0
0,0
0
0,0
3
13,6
0
0,0
0
0,0

Outros
0
0,0
1
1,2
1
4,5
1
2,9
1
4,0

Não Respondeu
1
1,1
3
3,6
0
0,0
3
8,8
0
0,0

TOTAL
91
100,0
83
100,0
22
100,0
34
100,0
25
100,0

FONTE: Pesquisa Sócio-Econômica, ADA, FEV-MAR/1997.

O Quadro 32 sumariza os serviços primeiramente procurados para tratamento. A população rural, busca em sua maioria o hospital do próprio município. No caso de Itueta, 82,4% procuram um hospital, sendo que a unidade de Resplendor é a opção de 85,7% destes moradores. A demanda para tratamentos fora da região, se dá exclusivamente para as capitais (Belo Horizonte ou Vitória) em 9,1% dos moradores rurais de Aimorés e 20,0% de Resplendor. A população urbana de Itueta dirige-se para o hospital de Resplendor (27,4%), hospital de Aimorés (26,4%) ou ambos (16,5%). Um percentual menor utiliza-se do Centro de Saúde (11,0%) e o restante procura outros serviços e localidades. Os moradores da área urbana de Resplendor, procuram o hospital local (45,8%) e os Centros de Saúde do próprio município (28,9%), tendo as demais opções menor relevância.

QUADRO 32

SERVIÇO PRIMEIRAMENTE PROCURADO PARA TRATAMENTO DE SAÚDE POR RESIDENTES DA ÁREA DIRETAMENTE

AFETADA DA UHE AIMORÉS


Urbano
Rural

Local
Itueta
Resplendor
Aimorés
Itueta
Resplendor


Abs
%
Abs
%
Abs
%
Abs
%
Abs
%

Centro ou Posto Saúde próprio município  
10
11,0
24
28,9
0
0,0
1
2,9
0
0,0

Centro de Saúde outro município A.I.
2
2,2
0
0,0
0
0,0
0
0,0
0
0,0

Hospital Aimorés
24
26,4
0
0,0
15
68,2
4
11,8
0
0,0

Hospital Resplendor
25
27,5
38
45,8
1
4,5
21
61,8
16
64,0

Hospital Aimorés ou Resplendor
15
16,5
0
0,0
0
0,0
3
8,8
0
0,0

Hospital em cidade referência
2
2,2
1
1,2
0
0,0
0
0,0
3
12,0

Hospital em capital (BH/Vitória)
7
7,7
3
3,6
2
9,1
0
0,0
5
20,0

Serviço privado em Resplendor (a)
1
1,1
8
9,6
0
0,0
1
2,9
0
0,0

Outros (convênio Vale/Farmácia/Sindicato)
4
4,4
5
6,0
3
13,6
1
2,9
1
4,0

Não usa/Não precisa
0
0,0
1
1,2
1
4,5
0
0,0
0
0,0

Não respondeu
1
1,1
3
3,6
0
0,0
3
8,8
0
0,0

TOTAL
91
100,0
83
100,0*
22
100,0
34
100,0*
25
100,0

FONTE: Pesquisa Sócio-Econômica, ADA, FEV/MAR/1997

              * Arredondamento

         (a) Área rural de Itueta refere-se a “farmacêutico em Itueta e Resplendor”

A avaliação da qualidade dos serviços de saúde realizada pela população entrevistada foi positiva. Destaca-se que o índice de aprovação dos serviços de saúde pela população rural (63,6% em Aimorés, 64,7% em Itueta e 80,0% em Resplendor) foi ligeiramente superior que para a população urbana, onde os percentuais foram de 63,1% em Itueta e 67,6% em Resplendor. Deve-se ressaltar que, foi possível uma resposta positiva, portanto de aprovação do serviço, mesmo havendo queixas da distância do atendimento ou da falta de equipamento médico adequado (Quadro 33). 

Os medicamentos são na sua maioria adquiridos em farmácia, com pouca diferença entre a área rural (64,2%) e a urbana (62,6%). As diferenças são todavia expressivas quando se analisa em separado os municípios. Assim, na zona rural, 44,1% dos entrevistados em Itueta, 72,0% em Resplendor e 86,4% em Aimorés adquire os remédios em farmácia. O recebimento gratuito complementa o acesso desta população aos medicamentos. Na área urbana, 46,2% dos entrevistados em Itueta e 80,7% em Resplendor compram remédios em farmácias. A obtenção de remédios gratuitos exclusivamente, só foi relatado por 5% dos entrevistados nestas sedes municipais (Quadro 33).

Na análise do hábito de levar as crianças para vacinar, responderam que vacinam as crianças tanto durante as campanhas quanto na rotina dos postos de saúde, 31,3% dos entrevistados na área rural e 56,0% da área urbana. A vacinação exclusivamente de rotina foi assinalada por 39,6% entre os entrevistados na área rural e 23,0% dos entrevistados na área urbana. Registraram não levar os menores para vacinar 7,8% dos entrevistados na área urbana (3,7% em Itueta e 13,9% em Resplendor) e 6,3% na área rural (7,1% em Resplendor e 12,5% em Aimorés) (Quadro 33).

Com relação ao local de nascimento, 88,7% ocorreram em ambiente hospitalar. Os nascimentos ocorridos no próprio domicílio com parteira ou sem assistência, foram relatados apenas em casos ocorridos há mais de 15 anos. Nos últimos dez anos, registraram-se apenas dois nascimentos em Centro de Saúde e um caso de parto no domicílio com parteira.

QUADRO 33

CONDIÇÕES DO ATENDIMENTO À SAÚDE QUANTO A AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS, AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, VACINAÇÃO DAS CRIANÇAS NA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA DA UHE AIMORÉS



Urbano
Rural

Condições do Atendimento
Itueta
Resplendor
Aimorés
Itueta
Resplendor



Abs
%
Abs
%
Abs
%
Abs
%
Abs
%

Avaliação dos
Positiva
53
63,1
50
67,6
14
63,6
22
64,7
20
80,0

Serviços
Negativa
29
34,5
24
32,4
4
18,2
8
23,5
4
18,0


Não sabe/Não respondeu
2
2,4
0
0,0
4
18,2
4
11,8
1
4,0


Total
84
100,0
74
100,0
22
100,0
34
100,0
25
100,0

Aquisição de
Farmácia
42
46,2
67
80,7
19
88,4
15
44,1
18
72,0

Medicamentos
Farmácia/Gratuito
43
47,3
12
14,5
2
9,1
15
44,1
6
24,0


Gratuito
5
5,5
3
3,6
0
0,0
1
2,9
0
0,0


Não respondeu
1
1,0
1
1,2
1
4,5
3
8,8
1
4,0


Total
91
100,0
83
100,0
22
100,0
34
100,0
25
100,0

Vacinação das
Campanhas e rotina
32
59,3
18
50,0
4
25,0
7
38,9
4
28,6

Crianças
Rotina
13
24,1
8
22,2
7
43,8
7
38,9
5
35,7


Apenas campanhas
5
9,3
5
13,9
3
18,8
4
22,2
2
14,3


Não leva
2
3,7
5
13,9
2
12,5
0
0,0
1
7,1


Não respondeu
2
3,7
0
0,0
0
0,0
0
0,0
2
14,3


Total
54
100,0
36
100,0
16
100,0
18
100,0
14
100,0

     FONTE: Pesquisa Sócio-Econômica, ADA, FEV/MAR/1997

Duas questões do questionário procuraram identificar as doenças de maior ocorrência no último ano em adultos e crianças. Por serem as informações obtidas de fonte leiga, é grande a utilização de termos genéricos e populares, dificultando a definição dos quadros descritos, e portanto, não permitindo extrair conclusões precisas das mesmas. Porém, como uma visão global, as doenças mais frequentes em adultos e crianças foram apresentadas nos Quadros 34 e 35 e merecem os seguintes comentários:

- Em adultos, gripe foi a doença mais mencionada pelos entrevistados tanto na área urbana (25,8%) quanto rural (28,6%). Os quadros nosológicos que se seguem, foram todavia distintos entre a área rural e a urbana. Na primeira tiveram importância os acidentes de trabalho (9,1%), problemas renais (7,8%), reumatismo (5,2%) e câncer, pneumonia e problemas de coluna com 3,9% cada. Já entre os entrevistados da área urbana, seguiram-se as doenças nervosas (6,9%), cardíacas (6,4%), hipertensão/problemas de colesterol (6,0%) e problemas de coluna (4,8%). Com percentuais menores, entre 3-5%, seguem-se cirurgias, picadas de escorpião, doenças neurológicas, gastrointestinais e reumatismo.

- Em crianças, também prevaleceu a menção, em primeiro lugar, de gripe com 45,8% na área urbana e 47,7% na área rural. Na área urbana, seguiram-se os problemas de garganta (7,1%), diarréia/desidratação (5,0%), catapora e caxumba (4,6% cada), pneumonia (3,8%) e verminose (3,4%). As diferenças principais a serem destacadas, foram a maior ocorrência de problemas de garganta assinalada em Resplendor (13,3%) que Itueta (0,9%) e de caxumba, Resplendor (7,5%) e Itueta (1,9%). Na área rural, além da gripe foram identificadas doenças respiratórias (9,1%), pneumonia (9,1%), diarréia/desidratação (9,1%) e anemia/desnutrição, caxumba e verminose com 4,5% cada.

Como pode-se observar, não há grandes diferenças entre o apurado através dos questionários e a demanda observada nos serviços ambulatoriais dos municípios da AI da UHE AIMORÉS.

Por fim, foram levantados os óbitos ocorridos nos doze meses anteriores a entrevista. Apenas um dos 15 óbitos relatados ocorreu em indivíduo jovem (26 anos), tendo os demais a faixa etária de 58 a 90 anos. As causas principais foram derrame cerebral, insuficiência cardíaca, insuficiência renal e infarto do miocárdio. Quando se analisa os óbitos pelo local de ocorrência, três se deram em moradores da área rural, e doze na área urbana. Os óbitos ocorridos na área rural foram devidos a câncer, derrame cerebral e infarto em população idosa entre 76 e 98 anos.

QUADRO 34

PRINCIPAIS DOENÇAS IDENTIFICADAS NO ÚLTIMO ANO (1996), 

EM ADULTOS, NO MEIO URBANO E RURAL DA ÁREA DIRETAMENTE

 AFETADA DA UHE AIMORÉS


Urbano
Rural

Doenças
Itueta
Resplendor



Abs
%
Abs
%
Abs
%

Gripe
63
30,3
45
21,3
22
28,6

Doenças nervosas
11
5,3
18
8,5
2
2,6

Doenças cadíacas
10
4,8
17
8,1
1
1,3

Problemas pressão
16
7,7
9
4,3
0
0,0

Problemas coluna
8
3,8
12
5,7
3
3,9

Acidentes trabalho
4
1,9
3
1,4
7
9,1

Problemas renais
11
5,3
3
1,4
6
7,8

Reumatismo 
9
4,3
6
2,8
4
5,2

Cirurgias
2
1,0
12
5,7
0
0,0

Gastro-intestinal
11
5,3
6
2,8
1
1,3

Câncer
3
1,4
2
0,9
3
3,9

Pneumonia
7
3,4
5
2,4
3
3,9

Outras doenças
49
23,6
59
28,0
17
22,1

Não sabe/Não respondeu
4
1,9
14
6,6
8
10,4

TOTAL
208
100,0
211
100,0
77
100,0

                               FONTE: Pesquisa Sócio-Econômica, ADA, FEV/MAR/1997

QUADRO 35

PRINCIPAIS DOENÇAS IDENTIFICADAS NO ÚLTIMO ANO (1996),

EM CRIANÇAS, NO MEIO URBANO E RURAL DA ÁREA DIRETAMENTE

AFETADA DA UHE AIMORÉS


Urbano
Rural

Doenças
Itueta
Resplendor



Abs
%
Abs
%
Abs
%

Gripe
65
60,2
44
36,7
21
47,7

Doenças respiratórias
3
2,8
1
0,8
4
9,1

Pneumonia
5
4,6
4
3,3
4
9,1

Diarréia/desidratação
6
5,6
6
5,0
4
9,1

Anemia/desnutrição
1
0,9
4
3,3
2
4,5

Problemas Garganta
1
0,9
16
13,3
0
0,0

Ctapora
5
4,6
6
5,0
0
0,0

Caxumba
2
1,9
9
7,5
2
4,5

Verminose
0
0,0
8
6,7
2
4,5

Outras doenças
20
18,5
22
18,3
5
11,4

TOTAL
108
100,0
120
100,0
44
100,0

                               FONTE: Pesquisa Sócio-Econômica, ADA, FEV/MAR/1997

6.
PROGNÓSTICO PARA O SETOR SAÚDE

O perfil sanitário da Área de Influência da UHE AIMORÉS foi traçado na primeira parte deste estudo. As variáveis que se referem às condições climáticas, vegetação, flora e fauna não divergem grandemente entre os três municípios. Estas variáveis são importantes por representarem condições naturais que participam do quadro de nosologias prevalentes da região. Há também similaridades no quadro sócio-econômico que de algum modo contribui na origem e perpetuação de problemas sanitários locais.

6.1
SEM O EMPREENDIMENTO

As mudanças que podem ser esperadas na área sem o empreendimento, dependem em muito da continuidade de uma política de saúde com ações efetivas na redução das grandes endemias, no controle de doenças passíveis de redução por programas especiais, nas realizações de saneamento básico e na melhoria dos serviços assistenciais de saúde. Persistindo o trabalho em andamento, pode-se esperar avanço no controle da esquistossomose, manutenção em baixa endemicidade da leishmaniose tegumentar americana e ausência de Chagas agudo e malária. É possível ainda o melhor controle da hanseníase e da tuberculose, à medida que os municípios estimulem os programas respectivos. Não deve-se esperar modificações de monta da morbidade hospitalar e do número de acidentes ofídicos (altos em relação a média estadual).

Concernente as taxas de mortalidade, não se deve esperar a curto e médio prazo mudanças importantes da mortalidade geral; as mortalidades, infantil e materna, devido programas especiais de atuação nestas áreas podem apresentar redução a médio prazo.

Quanto aos atuais serviços de saúde, pequenos avanços, em especial na área hospitalar de Aimorés, poderão ocorrer independente da realização do empreendimento. Dentre estes, está a construção de um novo bloco cirúrgico para o Hospital São José, todavia ainda incerto e dependente de financiamentos de fontes fora do município.

6.2
PROGNÓSTICO COM O EMPREENDIMENTO

Neste item são contemplados os prognósticos que o setor saúde pode esperar face a UHE AIMORÉS, avaliando quais as mudanças que poderão ser decorrentes das peculiaridades relativas à implantação e operação do empreendimento.

Na etapa de construção, ressalta-se a possibilidade de ruptura do equilíbrio existente pelo afluxo de trabalhadores e familiares. Está estimado que, no período de pico das obras serão oferecidos 1.250 empregos diretos. Com os familiares dos trabalhadores casados, empregos indiretos, população atraída indiretamente e população que deixará de migrar, este número deverá ser próximo de 4.700 pessoas. Este contigente populacional pode causar mudanças não só no perfil nosológico, mas também no volume de serviços requeridos. Preocupação semelhante, especialmente com referência aos serviços de saúde, deverá estar presente quanto a população da Área Diretamente Afetada, onde um novo núcleo residencial urbano será instalado.

6.2.1
Morbi-mortalidade

O quadro nosológico pode ser afetado pela chegada de novos habitantes à região, tanto pela introdução de enfermidades não existentes na área quanto pelo aumento de doenças endêmicas locais devido uma população imunologicamente susceptível. Existe ainda a possibilidade de se agravarem as condições de vida pela escassez de moradias, sobrecarga do sistema de água e esgoto, além de outros problemas sociais. Muitas destas mudanças podem ter com menor custo se as ações a elas relacionadas tiverem caráter preventivo, principalmente no controle das endemias e doenças infecto-parasitárias.

Dentre as grandes endemias, especial atenção deverá ser devotada para o controle da esquistossomose. A região vinha mantendo elevada prevalência até 1994, com decréscimo nos dois anos seguintes decorrente do trabalho efetuado pelo Programa de Controle da Parasitose. Persiste todavia uma alta prevalência na região que pode voltar a aumentar com a vinda de trabalhadores portadores do Schistosoma. Um levantamento da malacofauna seria de importância para se conhecer os focos de caramujos hospedeiros, mantendo a vigilância durante a fase de construção, enchimento do reservatório e mesma na fase de operação, onde braços de água podem apresentar condições adequadas de desenvolvimento dos mesmos e fechar o ciclo da doença.

A Leishmaniose Tegumentar Americana pode também apresentar aumento de incidência. No período que precede o enchimento do reservatório é feito um desmatamento da área a ser inundada e o flebótomo, que mantém um ciclo da doença picando pequenos animais silvestres, pode contaminar um grande número de pessoas, além de atingir em maior grau animais domésticos. Assim, as regiões periurbanas das cidades e os acampamentos de trabalhadores deverão manter uma vigilância epidemiológica e entomológica capaz de conter o avanço da doença.

Quanto a Malária e a Doença de Chagas a região não apresenta condições favorecedoras a sua disseminação desde que tomados alguns cuidados. A preocupação deve estar em se conhecer a região de origem dos trabalhadores de fora que podem ser provenientes de áreas maláricas ou portadores de Chagas. Como existem os vetores destas doenças na região, a presença de pessoas infectadas pode desencadear um ciclo de expansão das mesmas. Com relação específica a Doença de Chagas, mesmo com a importância epidemiológica restrita de espécie identificada na região, baixa frequência de espécimes capturadas e baixo índice de positividade, deverá merecer atenção pela possibilidade dos desmatamentos exigidos na execução do projeto aumentar a domicilização do P. megistus.

Os índices de Tuberculose dos municípios da AI da UHE AIMORÉS foram altos em 1995, embora na mesma faixa do encontrado no estado. O empreendimento da hidrelétrica não deverá trazer mudança de comportamento da mesma.

A Hanseníase, endemia de evolução lenta e muito baixa letalidade, não deve influir negativamente na força de trabalho. Os dados recentemente obtidos referentes a 1996, mostra uma incidência de 4,1/10.000 e 1,6/10.000 para a DRS de Governador Valadares e estado respectivamente. A prevalência neste ano foi de 13,8/10.000 para a regional e 6,9/10.000 para o estado. Se mantidos os esforços, a análise que se faz é a de que no ano 2001, Minas Gerais possa atingir a meta de prevalência igual ou menor que 1/10.000 habitantes. O atual programa de controle, mantida sua continuidade, é capaz de manter a redução de sua prevalência na população local.

Apesar da região em estudo não estar em área epizoótica de Febre Amarela silvestre e de não ter registro da presença do Aedes aegypti, a vigilância epidemiológica e entomológica são essenciais para a manutenção de Febre Amarela e Dengue fora da região. Esta preocupação é importante porque o empreendimento poderá atrair pessoas provenientes de regiões endêmicas.

Com o empreendimento, algumas doenças transmissíveis deverão merecer atenção por ocorrerem em grupos populacionais vivendo em espaços determinados (como canteiro de obras), podendo causar surtos epidêmicos de importância. Dentre estas, menciona-se a hepatite A, as meningites, especialmente as meningocócicas e doenças entéricas como febre tifóide, paratifóide e cólera. Para estas, a vigilância epidemiológica é a ação mais importante. Deve-se mencionar que para as doenças entéricas como a febre tifóide, paratifóide e cólera a situação sanitária nos municípios mais carentes é propícia para a disseminação das mesmas, bastando a presença de um caso importado no local. É sabido que a água é a principal via de propagação das epidemias de cólera, devendo ser motivo de preocupação o fato de que a maior parte do esgoto de grande número das nossas cidades ser lançado nos mananciais hídricos sem qualquer tratamento. Para as doenças imunizáveis, não se espera qualquer aumento, desde que uma previsão adequada de vacinas, compatível com o aumento da população, seja feita, impedindo decréscimo da cobertura vacinal.

O prognóstico para a ocorrência de Doenças Sexualmente Transmissíveis é o de maior número de casos. A presença de 600 a 800 trabalhadores solteiros compõe uma população de maior risco de exposição a estas doenças e de introdução das mesmas na população local. A vigilância deve ser feita com identificação dos casos e contatos, confirmação diagnóstica e estabelecimento do tratamento adequado.

Um grande número de doenças deverá ser afetado quantitativamente, isto é, pode-se esperar um maior número de casos, proporcionais ao acréscimo populacional. Dentre estas, estão as de demanda ambulatorial como doenças do trato respiratório superior, doenças diarréicas, verminoses e parasitoses intestinais, desnutrição, anemias, escabiose e outras, além das de frequência maior a nível hospitalar como, pneumonia, entero-infecção, crise asmática, insuficiência cardíaca, infecção gênito-urinária, hipertensão arterial e acidente vascular cerebral.

Lugar de destaque dentre os problemas esperados estão os acidentes de trabalho em virtude da obra. Pode haver também aumento de outros acidentes e violência. A maioria dos casos ocorridos no trabalho podem ser evitados com medidas preventivas como equipamentos de proteção usados adequadamente.

Outro tipo de acidente que tende a aumentar de incidência são os provocados por animais peçonhentos, principalmente os ofídicos. A taxa de incidência de acidentes ofídicos na AI da UHE AIMORÉS foi cinco a oito vezes maior que a achada para a regional de Governador Valadares e seguramente maior que a média do estado. Estes acidentes terão grande importância durante toda a fase de construção, especialmente no preparo da área do reservatório e durante o seu enchimento.

Cabe, finalmente, alguns comentários com referência a mortalidade. Não se espera mudanças de grande significado na mortalidade geral da região, que é ligeiramente menor que a do estado. Caso o afluxo de população se dê desordenadamente com piora das condições de vida, em especial em novos aglomerados populacionais sem o saneamento básico mínimo, então, pode-se esperar aumento de óbitos das faixas etárias menores e portanto, maior taxa de mortalidade infantil.

Quanto a estrutura de mortalidade por grupo de causas, algumas modificações podem ocorrer com o empreendimento.  Salienta-se dentre estas, o possível aumento de mortes do grupo de acidentes, envenenamentos e violências que atualmente na AI é ligeiramente menor que a do estado. Com isto, aumentaria provavelmente a participação percentual de óbitos na faixa etária de 20 (- 50 anos, onde esta causa tem maior peso.

6.2.2
Serviços de Saúde
Com base nas estimativas feitas pelo relatório temático de Aspectos Populacionais são esperadas as seguintes modificações com relação aos habitantes da Área de Influência da UHE AIMORÉS com o empreendimento.

O número de trabalhadores diretamente envolvidos nas obras de construção durante seu ponto máximo chega a 1.250. Os trabalhadores indiretamente atraídos são estimados em 710, perfazendo um total de 1.960 trabalhadores. Isto permite estimar a presença de aproximadamente 1.000 mulheres e 2.000 crianças. As hipóteses complementares do relatório de Aspectos Populacionais, permitiram estimar em 4.720 habitantes a população total atraída no período de maior contratação de mão-de-obra. Adotou-se ainda, para efeito de planejamento que 60% dos indivíduos que assumirão empregos diretos serão alocados em alojamentos no canteiro de obras próximo ao distrito de Santo Antônio do Rio Doce e os 40% restantes em Aimorés.

Assim, esta população deverá representar um acréscimo de no máximo 26,3% em Aimorés e de 24,4% em Santo Antônio do Rio Doce, durante o período de atração máxima de mão-de-obra (ver detalhamento no Relatório de Aspectos Populacionais). Portanto, teoricamente, este será o excesso de demanda criada para os serviços de saúde de Aimorés.

O Quadro 36 sintetiza o perfil e o desempenho quantitativo dos serviços de saúde de Aimorés e o que poderá ocorrer em face do aumento populacional previsto, mantendo-se apenas os atuais recursos.

QUADRO 36

PERFIL E DESEMPENHO QUANTITATIVO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DE AIMORÉS EM 1996 E PRODUÇÃO ESTIMADA COM POPULAÇÃO ADICIONAL


AIMORÉS
AIMORÉS COM O



EMPREENDIMENTO

1. População
24.812
29.587

2. Número de médicos
12
12

    Relação médico/habitantes
1/2.068
1/2.466

3. Serviços Ambulatoriais Públicos



    Nº de Centros de Saúde
02
02

    Nº de Postos de Saúde
08
08

    Consultas-procedimento/ano
42.592
42.592

    Consultas-procedimento/hab./ano
1,7
1,4

4. Serviços Hospitalares



    Nº de Hospitais
01
01

    Nº de Leitos
76
76

    Relação leitos/habitantes
3,1/1.000
2,6/1.000

    Produção internações/ano
3.480
3.480

    Relação internações/hab./ano
0,14
0,12

    Produção consultas-procedimento/ano
7.744
7.744

5. Consultas e Internações



    Produção total consultas-procedimento/ano
50.336
50.336

    Relação total consultas-procedimento/hab./ano
2,0
1,7

    Relação (%) Internações/Consultas
6,9
6,9

    FONTE: Dados primários coletados nos serviços de saúde, Campanha de Campo, 1997

                   Contagem Populacional, 1996 - IBGE e Estimativa Relatório Aspectos Populacionais

Observa-se que, se não houver aumento da oferta de serviços, os parâmetros de avaliação já baixos em relação ao recomendado, deverão reduzir-se ainda mais. Dentre estes, salientam-se o baixo índice de consultas-procedimentos ofertados a nível ambulatorial (1,4/hab./ano), que mesmo somado a oferta de consultas pelo hospital, chega a apenas 1,7/hab./ano, e a relação leitos/habitantes de 2,6/1.000, portanto bastante aquem das recomendações. 

Considerando apenas os trabalhadores atraídos diretamente para as obras durante o período de atração máxima (1.010) e os familiares (870), estima-se uma população diretamente atraída de 1.880 pessoas que comporiam o acréscimo populacional diretamente dependente do empreendimento. Para um parâmetro aceitável de 3,0 consultas/hab./ano, 5.640 consultas/ano deveriam ser geradas e 188 internações hospitalares. Quando se considera a população total estimada de aumento (4.720), estes números atingiriam a 14.160 consultas e 427 internações ao ano. Com os serviços oferecidos e a atual capacidade instalada, comprometida com a população existente, ou deficitária, pode-se estimar a necessidade gerada no setor pelo empreendimento. Estarão esgotadas a capacidade da rede física e a oferta de serviços possível de ser feita com os recursos humanos existentes. 

7.
AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

A comparação entre os prognósticos sem e com o empreendimento, à luz das particularidades do setor saúde reveladas no diagnóstico, possibilitou a identificação dos principais impactos esperados sob o ponto de vista da área de saúde. Estes impactos estão sintetizados no Quadro 37.

Os critérios de classificação dos impactos ambientais são:

- Reflexo sobre o ambiente: Positivo (representa um ganho para o ambiente), Negativo (representa um prejuízo para o ambiente) e de Difícil Qualificação (não há elementos técnicos disponíveis para sua qualificação).

- Sequência: Direto (decorre de uma ação do empreendimento), Indireto (é consequência de outro impacto).

- Reversibilidade: Reversível (pode ser revertido), Irreversível (não pode ser revertido, mesmo com Medidas Mitigadoras).

- Periodicidade: Temporária (ocorre uma única vez, durante um certo período), Permanente (após instalada, não tem fim definido) e Cíclico (repete-se ciclicamente durante a implantação/operação do empreendimento).

- Temporalidade: Curto Prazo (o impacto ocorre imediatamente após a ação que o causou), Médio Prazo (o impacto inicia-se após um certo período a partir da ação que o causou) e Longo Prazo (o impacto inicia-se após um longo período a partir da ação que o causou).

- Abrangência Espacial: Local (impactos cujos efeitos se fazem sentir apenas nas imediações ou no próprio sítio onde se dá a ação), Regional (impactos cujos efeitos se fazem sentir além das imediações do sítio onde se dá a ação) e Estratégia (impactos cujos efeitos tem interesse coletivo ou se fazem sentir em nível nacional).

- Magnitude Relativa: reflete o grau de comprometimento da qualidade ambiental da área atingida pelo impacto. É traduzida em escala relativa, comum a todos os impactos. Baixa, Média e Alta.

Utilizando-se estes critérios de avaliação propostos, todos os efeitos ambientais listados representam reflexo negativo. Enquadram-se como impactos de baixa magnitude, a possibilidade de aumento da incidência de doenças transmissíveis imunopreveníveis, devido sua baixa ocorrência pela cobertura vacinal já existente, e a possibilidade do aumento da incidência de doenças redutíveis por programas especiais, como a hanseníase e a tuberculose, por serem endemias com um efetivo programa de controle em andamento e pelas características de sua transmissibilidade, não ocorrendo em surtos de curto prazo capazes de interferir com o andamento do empreendimento. Ambos são indiretos, reversíveis, temporários e de ocorrência à médio prazo. Sua abrangência restringe-se ao nível local e poderá ocorrer durante a etapa de construção. Para o primeiro, a ação necessária será a oferta adequada de vacinas. No segundo caso, é de importância um diagnóstico pré-admissional e tratamento de acordo com os programas desenvolvidos pela Secretaria de Estado da Saúde. Nos dois casos, a vigilância epidemológica é a ferramenta fundamental.

Como impacto de média magnitude, inclui o aumento de incidência de leshmaniose tegumentar americana, que é direto, reversível, de caráter cíclico, curto prazo e abrangência regional. Poderá ocorrer durante a construção e fase de enchimento, exigindo vigilância epidemológica para o seu controle. A magnitude média se deve ao fato de ser uma endemia com condições locais favoráveis ao aumento de incidência, porém com programa de controle já implantado na área.

O segundo impacto com magnitude média é a possibilidade de introdução de endemias não presentes na localidade (malária, doença de Chagas, febre amarela e dengue). Este impacto é direto, reversível, porém de caráter permanente, por exigir, se instaladas na região, ações programáticas de maior complexidade, com cobertura de toda a população regional para os efetivos controles. Pela sua importância, a abrangência prevista nestes casos é estratégica, podendo exigir mobilização à nível nacional. As ações ambientais incluem vigilância epidemológica e entomológica, diagnóstico e tratamento de casos identificados na mão-de-obra contratada e deverão ser realizadas em conjunto, sob a orientação da Fundação Nacional de Saúde. Enquadram-se como média magnitude tendo em vista não existirem casos registrados na Área de Influência, porém com possibilidades de introdução. Assim, um simples caso importado pode trazer repercussões que exijam grande mobilização para se evitar a disseminação.

Ainda durante a fase de construção e de média magnitude, devido a facilidade de introdução e aumento de casos, pode-se esperar o impacto de maior incidência de doenças sexualmente transmissíveis, indireto, reversível, permanente, de curto e médio prazo e abrangência local. Requer identificação, diagnóstico e tratamento dos casos e contatos, além de ações preventivas de educação para a saúde.

Outras doenças que podem ocorrer por surtos, como hepatite e meningites, referem-se a impactos indiretos, reversíveis, de periodicidade cíclica, curto prazo e abrangência local. A ação ambiental mais importante neste caso, é uma vigilância epidemológica eficaz e condições de moradia adequadas no que concerne à habitação, água e esgoto. A magnitude média nestes casos está relacionada ao fato de surtos destas doenças poderem ocorrer em grupos populacionais restritos como em um canteiro de obras. Todavia, o número de casos registrados na área, que poderiam originar tais surtos, não é muito elevado.

Com magnitude alta, destacam-se primeiramente, o aumento da incidência da esquistossomose. Justifica-se a magnitude alta por tratar-se de endemia marcadamente presente na região e com grandes possibilidades de aumento decorrente de características peculiares à construção de usina hidrelétrica. É um impacto direto, reversível, permanente, de médio prazo, com implicações regionais, podendo se dar durante a construção, enchimento e persistir na fase de operação. A região já vem recebendo atenção para o problema, porém as ações deverão ser intensificadas com referência a exames e tratamento da mão-de-obra contratada, além do levantamento da malacofauna para identificação de novos focos da doença. Este trabalho também requer envolvimento da Fundação Nacional de Saúde.

Os acidentes ofídicos, sofrerão aumento durante a etapa de construção e enchimento. É de impacto direto, reversível, temporário, de curto prazo e abrangência local. Pode ser prevenido com o uso de equipamentos de proteção e minimizado com a previsão e acessibilidade a um estoque mínimo de soros. Apesar da característica do empreendimento com pequena área de reservatório, a alta incidência de acidentes ofídicos em especial em Aimorés, justifica-se a alta magnitude. Contribui para isto também, o conhecimento de que um simples caso pode resultar em graves consequências ou mesmo morte de um trabalhador.

Semelhantemente aos acidentes ofídicos, embora não haja registro anterior de ocorrência que sirva como parâmetro, enquadram-se, com magnitude alta, os acidentes de trabalho. A ocorrência de apenas um caso de maior gravidade pode gerar efeitos negativos irreversíveis. Neste sentido é prioridade ações específicas de proteção à saúde do trabalhador. O impacto referente aos acidentes de trabalho, se darão durante a etapa de construção, consequência direta do empreendimento é reversível, temporário, de curto prazo e de abrangência local. Requer ações de prevenção e a instalação de uma unidade para primeiros socorros no canteiro de obras, além do acompanhamento dos acidentados aos serviços estabelecidos como referência.

Descritos os impactos sobre a morbidade da Área de Influência da UHE AIMORÉS, cabe concluir esta avaliação, fazendo um levantamento dos efeitos ambientais que o empreendimento trará aos serviços de saúde.

Espera-se sobrecarga dos serviços ambulatoriais e das internações hospitalares, com um impacto negativo, indireto, temporário, reversível, estabelecido à curto prazo. Sua abrangência é local, com possíveis reflexos à nível regional. Avalia-se a sua magnitude relativa como sendo de média intensidade, tendo em vista que os serviços de saúde existentes no município de Aimorés, já apresentam infra-estrutura capaz de absorver parte deste impacto e servir de base para as alterações necessárias aos serviços adicionais demandados. Para aumentar a oferta de consultas e procedimentos ambulatoriais, propõem-se a criação de consultórios no canteiro de obras, onde seriam realizados exames admissionais, periódicos e demissionais, além de prover serviço de primeiros socorros. Na área hospitalar, o Hospital São José, pode ter sua capacidade operacional aumentada, desde que modificações sejam implementadas no atendimento de urgência e emergência e no bloco cirúrgico. O número de leitos pode ser incrementado apenas com a reativação daqueles já contratados e não efetivamente em funcionamento. Para tanto, é necessário que novos recursos humanos devam ser incorporados à instituição.

Finalmente, consideração deve ser feita com relação à perda das unidades ambulatoriais de Itueta. É um efeito negativo, direto, reversível, temporário, de curto prazo e com abrangência local. Por exigir uma completa mudança da área, estima-se a uma alta magnitude relativa.

QUADRO 37







� Foram utilizados os dados mais recentes e disponíveis nas instituições pesquisadas.


� Com relação ao quadro nosológico da região, cabe destacar a possibilidade muito grande de subnotificação e de notificações das doenças sem posterior confirmação diagnóstica. Grande número das doenças notificáveis são tratadas em nível local sem gerar qualquer documento notificatório. Portanto, deve-se compreender a limitação imposta por estes fatos. A tentativa de se buscar um levantamento através do registro feito nas próprias unidades de saúde foi infrutífera, tendo em vista que, um elevado percentual das consultas realizadas não possui diagnóstico anotado nas fichas médicas.


� As doenças notificáveis passíveis de imunização avaliadas neste tópico foram: difteria, coqueluche, tétano acidental, tétano neonatal, sarampo, rubéola, caxumba, poliomielite e raiva humana.
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